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L C O L O C A ç Ã O D O P R O B L E M A

o passado político da Sociedade Brasileira se caracte-
riza pela coexistência de diferentes estágios de desenvolvime~
to político. (1) Dentro do mesmo território, há,um primeiro
grupo de regiões que adotam uma linha política mais moderna
nas quais a própria existência de um certo fracionamento de
cunho ideológico com uma participacão política mais independen

, . -
te, onde principalmente o indivíduo exerce o seu direito de c!
dadania sem subordinação direta aos condicionamentos derivados
de determinadas relações de trabalho. O segundo grupo de regi-
ões i identificado pelo arcaísmo do sistema eleitoral e polit!
co, onde os eleitores condicionam seus votos tendo em vista o
atendimento a compromissos' assumidos com chefes políticos ou
partidos. As diferentes situações são frutos das condições só-
cio-econômicas predominantes nas diferentes regiões brasilei -
ras, favorecendo de certa maneira uma tomada de consciência em
consonância com estas condições. Poder-se-ia aqui' aludir à as-
áertiva de Marx (1977:151) de que" Na produção social da sua
existência, os homens entram em relações determinadas, necess~
rias, independentes da sua vontade, relações de produção que

·corre~pondema um grau de desenvolvimento determinado das suas
fôrças produtivas materiais.

O Conjunto destas relações de produção constitui a es-
trutura econômica da sociedade, a'base concreta sobre a qual
se eleva uma superestrutura ju~idica e política e a qual cor-
respondem formas de consciência social determinadas.

1) O Desenvolvimento político tem sido concebido como
modernização politica conforme afirmação de Pye, (1978: 418) ,"O
ponto de vista de que o desenvolvimento politico é a politica
caracteristica ou ideal das sociedades industrializadas funde-
se com aquele que acha que tal desenvolvimento é sinônimo de
modernização polltica. As nações adiantadas são ditadoras da
moda e do rItmo na maioria das fases da vida econômica e so
cial e é compreenslvel que muitas pessoas achem que o mesmo de
ve acontecer na esfera politica. Todavia, é precisamente a a-
ceitação desse ponto de vista que perturba os defensores do r~
lativismo cultural; eles põem em dúvida a conveniência de iden
tificar os acontecimentos no campo industrial - isto i, aquilo
que ocorre no Ocidente - como sendo padrões contemporâneos e

iversais para todos os sistemas políticos."
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o modo de produção da vida material condiciona em
geral o processo da vida social, polItica e intelectual. Não
é a consciência dos homens que determina o seu seri é ,invers~

. .
mentefo ser social que determina a sua consciência."

Este grupo tem ainda como uma das principais caracte-
rIsticas serem regiões que nao passaram ainda por nenhuma mu-
dança significativa, e onde os grupos de poder de cunho mais
tradiciona.l, manipularam a seu bel-prazer a po Htica local
cujo elemento proporcionador de prestígio e mando político e-
ra a propriedade de terra (latifGndio)~os chamados grupos ol!
girquicos, onde o "coronel" com seu p9der de dominação quase
absoluto de legiões de efeitores que lhe transferiam a tarefa
de pensar e decidir sobre qual era o melhor para receber seu
voto. Nestas regiões o clientelismo polI~ico encontra campo
fértil para se desenvolver e florescer.

Neste contexto é primordial o controle político da má
quina governamental, que tem impo~tância decisiva para a am -
pliação das bases eleitorais do partido, correntes, grupos,ou
polIticos isolados.

A luta pela conservação e manutenção do controle so-
bre a miquina governamental por grupos que, devido a determi-
nadas condições históricas, se situam no topo da hierarquia 2
ligirquica resistiam a toda forma de mudança., era travada u -
sando para isto dos·artifícios e instrumentos de que dispumam

.para assegurar a continuidade do poder muitas das vezes impe-
dindo mudanças, surgidas de situações concretas e decorrentes
das virias etapas do processo histórico, e que procuraremos ~
lucidar no decorrer do presente trabalho.

Através.da anilise de comportamento de uma elite 10 -
cal, diante das mudanças ocorridas em um dado perlodo preten-
demos evidenciar a identificação e acomodação desta elite co-
mo forma de neutralizar ou utilizar as possíveis transforma -
ções convenientemente de maneira a resguardar seus intereses
e a sua continuidade.

Trata-se ·do estudo do período histórico 1945-1947 na
zona norte do Ceari, isto é, em Sobral e na sua área de influênc-
cia política, econômica e social. Este período é especialmen-
te relevante por representar a fase de redemocratiz~ção do
país após o Estado Novo (1937-1945)
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11 R E V I SÃO D A L I T E R A T U R A

;.

Uma análise,do teor da que nos propomos, nao poderia
deixar de utilizar o conceito de.coronelismo, daí porque pas- T
saremos a discuti-lo:

O coronelismo corno forma de poder político no Brasil
tem se mostrado· um forte instrumento que vem resistindo de ma
neira histórica às mais variadas tentativas de mudanças que
foram feitas ao longo do tempo, principalmente aqu~las no sen
tido de proporcionar ao país urna democracia representativa na. .

qual pr-oouz a+s e anular do cenário político nacional a discuti
da figura dos mandões locais.

A primeira tentativa real de supres~ao da figura do
"coronel" do controle político do município, o qual erá'obti-
do atravis da manipulação eleitoral dos "eleitores acurrala -
dos", i feita na constituição brasileira 1891, que outorga o
direito de voto a todo cidadão brasileiro ou naturalizado que

1\

fosse alfabetizado.
De maneira genirica, se entende por coronelisrno"o po-

der exercido por chefes pollticos locais,. sobre parcela ou
parcelas do eleitorado local, objetivando a escolha de candi-

.datos por eles indicados quando eles mesmos não são os candi-
datos" Janotti (1981:7).

Para Leal (1976:20), o coronelismo seria o " r~sulta-
do de superposições de formas desenvolvidas do regime repre -
sentativo a urna estrutura econômica e social inadequada. Não
i pois mera sobrevivência do poder privado, cuja hipertrofia
constitui fenômeno típico da nossa história colonial. ~ antes
urna forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja,
uma adaptação em virtude da qual o nosso antigo e exorbitante
poder privado tem conseguido coexistir com extrema base repre
sentativa." Para ele a estrutura coronelística, repousa sobre
uma extênsa rêde de compromissos, onde existiria de forma ma-
is ou menos constante, urna intensa troca de favores e provei-
tos entre aqueles que no momento detem o poder do Estado e
os chefes locais, notadamente os senhores de terras. Mais ex-
plicit ente, a realimentação deste sistema, que tem suas ori
gens 1s óricas a co ônia, teria se dado em função da impla~



t~ção do regime representativo e de sufrágio amplo que criou
I

de certa forma uma sujeição do governo central em relação a
,estes, dos quais dependia para poder contar com os votos do

eleit~rado rural, cuja situação de subordinação em relação
ao coronel era incontestável. Com isto o coronelismo amplia
o seu papel dentro na nova estrutura política.

Mas coronelismo não envolve unicamente os aspectos
políticos da dominação, envolve ainda inúm~ras implicações,
que resultam do compromisso acima referido, e que é fundame~
tal para a compreensão do processo pelo qual passou esta
forma de poder político.

Queiroz (1975:157) afirma que "o aspecto político é
o que mais chama a atenção, ao atentarmos para as . face tas
que compõem a figura do coronel, não é porém o único, e sim
um entre muitos. Considerá-lo apenas sobre este aspecto é mu
tilar um conjunto complexo empobrecendo-o e não permitindo
uma comparação mais ampla tanto em si mesmo, quanto em sua
evolução histórica, social e política."

Para se compreender o aspecto.político da estrutura
de clientela do coronelismo é preciso que se entenda os seus

. . .
fundamentos sócio-econômicos, ·os quais estão na base do sis-
tema, que são: o filhotismo, o manobrismo e parentela, o fal
seamento do voto, o empreguismo, etc.

Para Soo pang (1977:21), a principal função do cor9-
'nelismo era a hábil utilização do poder privado acumulado p~
10 patriarca de um clã ou uma grande família mais extensa "
pang baseia sua afirmação, num dos principais fundamentos so
ciais do coronelismo que é o "paternalismo social" o qual
lhe empresta prestígio polItico que explorado habilmente pe-
lo coronel, resulta numa vasta rêde de influência que lhe
permite concentrar em suas mãos um grande número de funções
de cunho institucional.

Portanto o papel polltico do coronel só é compreens!
vel quando se distingue as bases sócio-econômicas que lhe
conferem autoridade, quando se precisa e posição que ocupa
na hierarquia polltica e quando se explicita a função que
exerce dentro do grupo ao qual pertence.

A maioria dos estudiosos vêem no coronel um represe~
tante das oligarquias rurais cujo fundamento do poder reside
na propriedade da terra e um dos principais fatores de lide-
rança ocal. ar. o no do Inio do ooder público 0rienta- o

11



no sentido de agrupar em torno de si, um maior número possível
de instrumentos com os quais possa assegurar o poder, manter se-
us priviligios e afastar os demais concorrentes.

g no município ond~ o coronel exerce a sua função de
"baluarte polltico-administrativo que se expressa na vasta rêde
de trifico de influências. 2 li que o coronel luta cornos seus
rivais para manter o domlnio politico dos processos administrati
vos e legislativos". pang ~1977:31)

g, portanto, no reconhecimento de sua politica, na cons-
trução e consolidação de sua liderança e no reconhecimento de
seus atos localizando-os no tempo e no espaço.que podemos estab~
lecer a rAde de compromissos reciprocos entre o eleitorado, o co
ronel, o poder municipal, o poder Estadual e o poder Federal.

O controle politico do municipio atrela o coronel a no -
vos compromissos políticos subordinando-o a uma nova organização
partidiri~ mais complexa ou a um jogo político bem mais sofisti-
cado.

Como já se observou, o coronelismo define-se por uma as-
cendência politica, econômica e social de um fator social, inic!
ando-se a n!vel local, podendo sua influência abranger cada vez
maiores espaços. Nem todos os coronê í s ti'nhCUJ\acesso'ou particip~
ção nas decisSes das oligarquias governantes, os pequenos coro -
niis limitavam-se a gerir a polltica do lugarejo e a seguir sem-
pre 6~ituacionismo nos planos Est~dual e Federal.

Ao coronel ligava-se uma extensa clientela, numerosa pa-
rentela e dependentes de ordem diversa. Já "os grandes coroniis
se constituíam realmente em chefes supremos tanto de toda sua
gente (parentela) quanto das parentelas aliadas, podendo tambim
transbordar perfe~tamente sua autoridade de âmbito local ou re -
gional ultrapassar o Estadual e se apresentar a nlvel nacional. (
Queiroz' 1975:156).

Contudo, a existência do pequeno coronel com pequena pa.!:
ticipação nas decisões pollticas i de primordial importância pa-
ra este estudo. Donos de pequenos currais eleitorais, seguiam
normalmente as orientações .de outros coronéis de maior influên -"
cia em troca de favores dos quais dependia sua sobrevivência. As
sim, o poder político ~e um coronel pode ser medido "através da
quantidade de votos de q~e dispõe um chefe lo~al ou regional no
momento das eleições."-{Queiroz 1975:157)

A clientela política do coronel variava de acordo com
5 a área de i f ê cia, os co 9ro issos locais e seu prestígio

ess a_ er.~ e e er iret ou i direto sobre se
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eleitorado. No primeiro caso o coronel visitava com frequência
ou' recebia a visita destes para solução de pequenos problemas
pessoais, contr6lando diretamente sua ãrea de influência e seu
eleitorado. No outro caso o controle é"feito" através de cabos
eleitorais que funcionam como elemento de ligação entre o chefe
e a massa de votantes.

Existe de fato o que Soo pang (1979:39), chama de multl
plicidade de estruturas coronelísticas ou que Nunes Leal (1976:
20) chama de uma superposição de autoridade.

Blondel (citado por QUeiroz, 1975:157), distingue três
tipos de estrutura coronellstica:

"A primeira o mando pessoal, em que o Coronel domina a
sua clientela através de um sistema bem organizado de cabos e -
leitorais que vao ver os eleitores, transmitem as ordens e os
congregam nos dias de eleição.

O segundo onde o chefe político aparece dominando indl
víduos também de nível de poder, os quais por seu turno, domi -
nam o eleitorado, de poder do ponto'de vista do chefe mais ele-
vado o que o torna menos absoluto do que no primeiro caso, uma
vez que este chefe não terá a certeza total de que colherá to -
dos os votós.

O terceiro caso, este de maior importância e de m~is
fácil constatação em nossa região, onde existe, a dominação "co
legiada" em que cada membro da família domina'uma zona, mas es-
ta permanece unida e como não tem um chefe marcante, a do~ina -
çao é mais aristocrática do que'monárquica, neste caso quase t~,
dos os postos locais, médicos, juízes, ,tabeliões, algumas vêzes
padres ~ naturalmente deputados, estão nas mãos de gente perte~
cente ao grupo familiar".

O continulsmo no poder de membros de determinadas fa -
mílias, apesar das sensíveis trasformações ocorridas após 1930
representam a solidificação e a permanencia da influência do
grupo fa~iliar na história contemporânea do Brasil.

O estudo dos grupo de parentela realizado por Queiroz
é de suma importância para esclarecer muitos dos aspectos
relações socias do sistema coronelista. Os grandes coronéis
ram normalmente chefes ,de numerosa parentela, unidos 'entre
tanto peia ascendência, 'quanto por compadrio e casamento.
sim ela define o que chama de grupo de parentela brasileira
grupo de parentesco de sangue formado por várias famílias
cleares ~ algumas famílias grandes (isto é que ultrapassam

.'
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grupo pai, mae e filho). Vivendo cada qual em sua moradia, re -
gra geral economicamente independentes as famílias podem se en-
cantar dispersas a grandes distâncias urna das outras. O afasta-
mento geográfico não quebra a vitalidade dos laços e das obrig~
ções de reciprocidade."(Quei~oz, 1975:165).

A estrutura interna da parentela pode variar desde o
igua1itarismo (•.• "as famílias tendem a estar todas colocadas
no' mesmo nível sócio-econômico"), até diversos tipos de estrati
ficação de acordo com as condições econômicas da região, com a
existência no int~rior da parentela de vários comandos sociais.

Como grupo a parentela apresenta três aspectos interli-
gados: o político, o econômico, e o do parentesco. Os três set~
res I reunidos garantiam o funcionamento da sociedade e, lhe davam
uma característica própria.

"Todavia, esta indiferenciação, nao significava de modo
algum equilíbrio, harmonia, para dentro e fora das parentelas •
Pelo contrário, justamente porque indiferenciada, qualquer cho-
que num setor repercutia violentamente em todos os outros deter
minando rupturas ,em geral profundas, "Queiroz (1975:167) sendo
o político quase sempre o móvel do conflito.

Neste caso os grupos se distinguem pela r'adica1ização
de suas relações, parecendo que tais grupos se tornavam tão
mais, profundamente inimigos quanto mais fosse a união anterior.

Uma par ent.el.apodia ser chefiada por vários coronéis ,
o,que tornava stia fragmentação muito mais fácil, ficando cada
coronel no caso de divisão com uma parte da antiga parentela
formando duas novas facções.

A medida que se desenvolveram as funções urbanas
município, sua importância econômica e consequentemente a
~ora1 também crescia. O poder corone1istico transforma-se
seu aspecto superficial mantendo o fundamental. Passa então
ser exercido por aqueles que não tinham necessariamentea posse da
terra, mas que estavam integrados na estrutura tradicional por
laços de parentesco, compadrio, casamento, ou compromissos so -
cio-econômicos e políticos. •

do
e1ei-

no
a

Os anos de 1930 a'1945 sao marcos importantes no pro -
cesso de transformação ocorrido no sistema corone1ista de podeL
Apesar de alguns autores, entre eles B1ondel, Queiroz e Nunes
Leal afirmarem que o ano'de 1930 seja o inicio do dec1inio do
corone1ismo. rural, houve no meu entender, um "rearranjo" das
forças corone1isticas premissa defendida por Soo Pang' (1979:61-'
63) q e efen e a existência de uma nova composição de poder

14
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provocada por uma nova situação política.
Como consequência da nova situação política, o sistema

tradicional passa então a se aliar, ou utilizar-se de um novo
elemento, o doutor, que nem sempre provém das famílias dominan
tes, mas que a elas e aos seus interesses se vinculam, cabend2
lhe suprir as possíveis lacunas do seu mentor, o coronel. A e~
te cabe o controle, o domínio, aO,doutor a ação pela inteligê~
cia, pelo conhecimento das leis e pela palavra ficil. Analiza~ ~
do-se a forma como estes médicos ou advogados foram alçados ao
poder, chega-se ã conclusão de que houve, na verdade, uma com-
posição entre o novo tipo polItico e o iip6 tradicional, forç~
do este último, por um novo quadro político e social.

Outras vêzes, são estes profissionais liberais t : parte
da parentela ou clientela do próprio coronel. O que existe a -
qui é uma troca de favores entre as partes, expediente tão a'
gosto dos coronéis.

Os processos de industrialização e de urbanizaçao pelo
qual passaram o país, transformaram a ordem tradicional dos
sistemas existentes. Os novos agentes políticos, encarnados na
figura dos médicos e advogados, representam o presente políti-

'co embora necessariamente e dependendo dos votos que detem o
"chefe político" tradicional, antigos donos da situação, agora
relegados a segundo plano pela nova ordem política vigente,mas
detendo um forte poder de barganha.



2.1. c O N C E I ToO S

o CONCEITO DE POLITICA.

Vários sao os conceitos através dos quais é defendi
do e entendido o têrmo "POLITICA". Esta variedade se apre -
senta de certa forma corno urna dificuldade para a Folítica
corno ciência já que a presença de divergências entre os es-
tudiosos põe a nú a ques!ão da falta de consenso quanto ao
seu objeto,. conteúdo e finalidade dificu~tando sobremaneira
a sua análise no que lhe é fundamental.

De modo geral, percebe~se a existência de duas gran
des correntes de interpretação e emprego do têrmo "polí.tica~
A primeira que a define condicionando a política à existên-
cia do Estado, ou seja consideram-na corno "Ciência do Esta-
do, poder organizado na comunidade nacional" (DUVERGER
1964:11). Esta concepção foi utilizada na antiguidade por
Aristóteles que escreveu um tratado sobre o Estado, a que
deu o nome política, no qual estudou a organização política
de ~_tenas e Eapa rt.a, Começaria seu estudo analisando os
órgãos dos govêrnos dessas cidades para chegar afinal a
urna classificação de todas as formas de govêrnos então e-
xistentes. A segunda afirma ser a política" a ciência do
poder " ou " a ciência do poder organizado " em todas as co
munidades. Esta noção de polltica corno ciência do poder foi
pela primeira vez estudada por Machiavel1i em sua obra pri-
ma " O Príncipe ", na qual lança os fundamentos da política
corno arte de governar Estados, ou mais exatamente, corno ar-
te de atingir, exercer e conservar o poder.

A primeira acepção apresenta o grave, problema de
pressupor a existência do Estado. Esta abordagem dificulta
sobremaneira a compreensão das re1açõe.s políticas ocorridas
na base da sociedade dando-nos apenas uma visão parcial do
todo, ficando sua análise restrita apenas às relações e fa-
tos acontecidos e pr~tagonizados pelas elites dominantes e
pelos Estados entre si. Neste sentido o ~icionário da Acad~

ia Francêsa di z " Polí tica: conhecimento de tudo aqui 10 que
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se relaciona com a arte de governar um Estado e dirigir s~
as relações com os demais Estados " ou ainda citando Li-
ttui que define PolItica corno " Ci~ncia do Governo dos Es-
tados " (DUVERGER, 1966:14).

De certa forma a concepção de· política corno ci~n -
cia do Estado se assemelha ao têrmo popular que i usado de
maneira pejorativa, compreendendo ações, comportamento,i~
túito, manobras, entendimento e desentendi~ento dos homens
(políticos), como meio de c0nquistar o poder ou um lugar
nele. Os defensores desta corrente entre eles autores im -
portantes corno o alemão Jellinek e Marcel Prilot V~eIJ1 a P'9.
lítica corno instrumento para fazer reinar a ordem e a jus-
tiça, pois, para estes, ~ Estado assegura o interesse ge -
ral e o bem comum contra a pressão das reivindicações par-
ticulares. Para êstes a sociedade i harmoniosa e o poder
representado pelo Estado mantem uma ordem autêntica sendo
visto corno uma expressao institucionalizada de forças so -
ciais.

A segunda concepção i mais usada e a mais operaci~
.nal, portanto será esta a adotada no decorrer desta análi

se.
Esta apresenta o incoveniênte de propor que o poli

ticosej a estudado em todos os seus nLve í s ; no seu funda -
mental, preocupando-se desta forma em atingir a própria e~
sência do político, sob a diversidade de formas em que es-
te se manifesta.

Robert Dahl, (1963:5) afirma que 11 a política sur-
ge onde há pessoas vivendo em conjunto, de forma associati
va, quer se envolvam ou não em conflitos e estejam sujei -
tas a aLqum tipo de poder, governo ou autoridade. Esses f~
nômenos existem em toda parte, portanto, a polItica existe
em toda parte 11.

Esta ótica se aproxima da concepção de Leon Duguit
(citado por Duverger, 1966:15)sobre governantes e governa-
dos. Diz êle: 11 Em todo grupo humano, do menor ao maior
do mais efêmero ao mais instável há. os que comandam e os
que obedecem, os que dão ordens e os que as acatam', os que,
tornam decisões e os que se submetem a elas". Esta visão da
política parte do princípio que esta é essencialmente urna
luta para conquistar, manter e exercer o poder, pois este
pe, e aos i di 'íduos e aos gr os do inantes - tanto no
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âmbito do Estado, como a nível da comunidade - assegurar o
seu domínio sobre a sociedade e dele tirar proveito.

o PARTIDO POL!TICO.

Os estudos relativos aos partidos políticos, se
prendem sobretudo à análise de suas doutrinas. Esse compo~
tamento por parte dos estudiosos é decorrente, sobretudo ,
da noção liberal de partido desde que o consideram antes
de tudo como agrupamento ideológico. Benjamim Constant (C!
tado por Duverger, 1970:13) escrevia em ·1816 que" um par-
tido é a reunião de homens que professam a mesma doutrina
política "

ORIGEM DO PARTIDO.

DUVERGER (1970:20)propõe uma distinção quanto à ori-
gem dos partidos modernos: os de origem parlamentar e os
de origem externa. Para ele " o desenvolvimento dos parti-
dos parece associado ao da democracia, isto é, à extensão
do sufrágio popular e das prerrogativas parlamentares.Qua~
to mais as assembléias políticas vêem desenvolver-se suas
funções e sua independência, tanto mais os seus membros se
ressentem da necessidade de se agruparem por afinidades a-
fim de agirem de comum acôrdo •••"

A origem dos partidos encontra-se, portanto, liga-
da aos grupos parlamentares e comitês eleitorais. 'No entan
to alguns partidos situam o seu nascimento fora do cIrculo
eleitoral e parlamentar.

Os partidos de origem parlamentar tiveram a sua
formação a partir da criação de grupos parlamentares segu!
do pela criação de comitês eleitorals, quando estes sentem
necessidade de enquadrar os eleitores em comitês capazes
de tornar conhecidos os candidatos e de canalizar os sufrá
9iOS em suu direção. A união desses dois elementos está na
genese da grande maioria dos partidos políticos modernos.

Os de origem externa no entanto, tiveram sua forM~
-çao fora do mecanismo eleitoral e parlamentar. Seriam pois,

os '.ersos gr pos e associações, os chamados " organismos



externos " que podem provocar o nascimento de um partido po
lItico. Exemplos desses organismos são os $indicatos, agru-
pamentos agrários, religiosos, industriais e financeiros.
DUVERGER, 1970:26).

Os Sindicatos si?o exemplo mais conhecido: numerosos
partidos socialistas foram d.í.r e+amerrt.ecriados por el.es,.
conservando, aliás, durante mais. ou menos um longo tempo, o

.caráter de " braço secular" dos sindicatos em matéria elei
toral e parlamentar.

O modelo proposto por Duverger se aplica perfeita -
mente aos países da Europa Ocidental e aos Estados Unidos ,
embora não se coadune com a nossa realidade. No caso dos
europeus ocidentais e am~ricanos do norte, os partidos poli
ticos sao resultado do seu processo de desenvolvimento poli
tico. Nos paIses do Terceiro Mundo este amadurecimento pro-
gressivo da sociedade política não chegou a acontecer como
naqueles países. O surgimento dos partidos se dá mais em
função da modernização econômica desembocando quase sempfe
no vazio institucional. Com frequência estes partidos não
são mais que uma facção parlamentar de vida efêmera ou uma
organização local que é formada em torno de uma personalid~
de e que se extinguem com o desaparecimento deste, Outras
vêzes surgem através de um decreto governamental.

. . . ~O Brasil, apesar de adotar o Partido PoLftico, sua
vida constituCional se fez sempre à base do personalismo
de líderes polIticos e caudilhos que utilizavam o partido
como símbolo, nunca funcionando este como uma organização de
combate e ação que teria como prioridade a conquista do po-
der político do Estado.

Segundo Bonavides (1972:14) ••nao seria exagero quem
data de 1946 a existência verdadeira do Partido PolItico em

,
nosso pais ", - o paIs estava à mercê dos grupos de interes
se estadual.

A FUNÇÃO DO PARTIDO.

Duverger ( 1970:15 ) aponta três tipos de função do
partido em um regime 'representativo; " a primeira
de formador de opinião 'pública função esta na qual
dos contribuem para manter ou criar consciência
junto aos seus partidários. A segunda função é
os ca didatos para serem sufragados pelos seus

seria
os part!
política

a de de sí.çnar
eleitores
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Por último os partidos têm a função de assegurar o enquadr~
mento dos eleitores mantendo estes em contato permanente com
seus eleitores, informam os eleitos das reações dos desejos
e das necessidades dos eleitores li. ~ este o campo reserva-
do ao desenvolvimento dos partidos,no entanto, esse campo,
nos países em desenvolvimento, é relativamente limitado urna
vez que os partidos só podem funcionar dentro de uma linha
traçada pelo executivo corno afirma Campelo (1976:37) li sem
capacidade efetiva de participação na formulação de deci
sões de grande alcance social, e, mais que isso, forçados
a operar de maneira dispersa e mesmo deslegitimadora de
papel corno instituição política, o sistema de partidos
tem chances apreciáveis-de se desenvolver: A estrutura
tralizada de decisões confirma-se e se revigora em seu
prio funcionamento li

seu
nao \

L

cen-
pró-

DEFINIÇÃO DE PARTIDO POLITICO.

A literatura estrangeira que trata dos partidos po-
líticos não contribui em muito para a compreensao do nosso
sistema paitidário já que seus modêlos de análise sao ins -
pirados em sistemas políticos nos quais o poder legislativo
desempenha papel decisivo no pr~cesso político atuando dire
tamente nas grandes decisões políticas do Estado. Este fato
se deve principalmente à característica do sistema partidá-
rio brasileiro, ou seja, a seu baixo grau de institucionali
zação. Esta precariedade se expressa, por sua vez nd reali-
dade'de não serem os partidos brasileiros,em conjunto, e en-
quanto sistema,uma instituição governativa, e pela inexis -
tência, no Brasil,da forma de governo partidário, com alter-
nância regular e legitima no poder.

Para La Palombara e Weiner (1966:6) o Partido Poli-
tico Moderno se assenta na reunião de quatro critérios:
19 - Urna organização durável, isto é, urna organização cuja
esperança de vida pol~tica seja superior a dos seus dirige~
tes do momento;
29 - U a organização local bem estabelecida a aparentemente

ura el, antendo relações regulares e variadas com o esca-
-~ao ac_ a i



39 - A vontade deliberada dos dirigentes nacionais e loca-
is da organização, de conquistar e exercer o poder, só ou
com outros e não simplesmente de exercer influência sobre
o poder;
49 - A peocupação, enfim, de buscar o apoio popular por
intermédio de eleições ou qualquer outra forma.

No primeiro critério procuram La Palombara e Wei -
ner fazer distinção entre os partidos e as facções ou cli-
entelas que desapareceram com seus fundadores ou animado -
res. No segundo distinguem êles o partido em relação ao
grupo parlamentar. O terceiro critério diferencia o parti-
do dos grupos de pressão ou clubes políticos, desde que
o primeiro encerra em sí-o objetivo, fim último do partido
político, de conquistar e exercer o poder ou participar de
seu exercício. Ou seja, os partidos buscam o poder, ao pa~
so que os grupos de pressão procuram atuar, sobre o poder,
influenciá-lo, permanecendo fora dele. E por último, a bu~
ca do apoio popular através das eleições opondo-se, assim,
a vários grupos que, apesar de serem'políticos, nao parti-
cipam das eleições ou da vida partidária •.

Embora esta definição seja bastante abrangente e
operacional ela não toca em um ponto muito discutido e
que diz respeito à questão dos princípios e idéias que ins
pir~~ a ação do partido político principalmente ~as socie-
dades democráticas onde, em essência,são distintas, senao
opostqs. oposição esta identificada na medida em que o pa!
tido dominante busca a sustentação de privilégios da clas-
se que o conduziu e o mantém no poder procurando assim,a-
comodar intere~ses eçonômicos, políticos e sociais, cada
vez mais deixando de lado os interesses globais dó povo; em
defesa de grupos de pressão, que ,em alguns sistemas, sao
mais importantes que os próprios partidos.

Neste sentido a definição de Kelsen (Citado por
Bonavides, 1972:428) é mais elucidativa; diz êle que"part~
dos são organizações que congregam homens da mesma opinião
para afiançar-lhes verdadeira influência na realização dos
negócios públicos ". ?

1ais clara ainda é a definição de Hasback ( Citado
por Bonavides, 1972:419) que afirma ser II o partido uma re
un ão de essoas com os mesmos propósitos Dolíticos e que

en a. derar-se do poder estatal para fins de atendi-
e~~o e s as reL cações n á para Gog el (Citado por
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Bonavives, 1972:429) " O partido é um grupo organizado pa-
ra participar da vida política com o objetivo da conquist~
totalou parcial do poder a fim de fazer prevalecer as idéias
e os interesses de seus membros ".

Das definições aqui expostas percebe-se claramente
que alguns princípios são indispensáveis na composição dos
,partidos. Primeiro,a idéia de grupo social, reunião de pe~
soàs em torno de uma organização cujos interesses e idéias
inspiram a vida e ação do partido. Segundo, tem como objet,!,
vo principal obter o controle e direção do aparelho gover-
nativo e, por fim, conservá-Io quando este lhe chega às ma
os.

A l~teratura marxista, pouco tem se ocupado' sobre
a natureza do partido político, ~ob o ângulo da ideologia
proletária. No Manifesto Comun í st a Marx faz uma de suas
poucas alusões ao partido afirmando êle que era dever, de
tôdos os proletários se organizarem numa classe e, corres-
pondentemente, num partido político. Apesar de não deixar
explícito que este partido devia ser o comunista, Marx de~
tingue o partido comunista dos outros partidos operários em
dois pontos, pr.ilu.Bil:Q:"nas diversas lutas nacionais dos pro
letários destacam e fazem prevalecer os interesses comuns
do R~oletariado independentemente da nacionalidade. Segun-
do: nas difer~ntes fases por que passam os proletários e
burguêses representam, sempre, e em toda parte os interes-
ses do movimento em seu conjunto."Para êle"os comunistas

-constituem a fração mais resoluta dos partidos operários de
cada país, a fração que impulsiona as demais: teoricamente
tem sobre o resto do· proletariado a vantagem da' compreen -
sao mais nítida das condições, da marcha e dos fins gera-
is do movimento proletário". (Marx, 1977:3132). Neste sen-
tido Lênin (1976:239) se refere ao partido comunista como
sendo êste a"vanguarda organizada da classe oper âr í a ",

No Brasil a polItica partidária está diretamente
relacionada à existência.dos lIderes polIticos tradicio
nais que se dividiam em grupos de opinião, grupos de inte-
resses, valendo-se dQ partido apenas como instrumento de
acesso às suas aspirações ou de seu grupo, mas, nunca corno

. -
organização que busca o poder para realizar os fins propu~
nados durante uma campanha eleitoral.

O erdadeiro poder é exercido por u pequeno grupo
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donstituído em torno de uma personalidade que detenha fOE
ça suficiente ~ara impor-se ao legislativo, resumindo~ se
a vida partidária aos perlodos eleitorais. Passadas as
eleições o partido local adormece completamente. (BLONDE4
1957:131). ~ste fato se deve em grande parte à fragilida-
de dos nossos partidos pollticos como instituições em re-
lação às outras forças que compõem o Estado brasileiro.

Já·CAMPELO (1976:33) ass~m analisa a~ diferen~es
t·

concepções de partido no Brasil. " A literatura brasilei-
ra sobre partidos pollticos, centrada basicamente no ter-
mo da representatividade, canaliza-se·para três tipos ge-
rais de interpretações:

O primeiro deles, de cunho marca~amente.jornal!s-
tico, percebe os grupos partidários como unidades sem se~
tido político ou ideológico; mera decorrência da necessi-
dade do aparato formal democrático.

O segundo restringe-se a apontar com·maior ou me-
nor sofisticação a fragilidade representativa do sistema
partidário brasileiro, seja pela carência ideológica dos
~artidos, seja pelo controle que o~ grupos agrári?~ exer-
cem sobre eles. Privilegia-se então de um lado o persona-
lismo como caracter!stica fundamental e explicativa de t~
do o_sistema de partidos ou por outro lado 6 caráter re -
trógado e parcial do Congresso Nacional onde, sustentada
pela máquina coronelista, assentavam-se ainda as forças ~
grárias, desalojadas do poder desde a queda da Velha RepQ
blica.

Uma terceira abordagem vê os partidos políticos
como expressões:de diferentes classes sociais nacionais ,
ou, mais sutilmente, de sub-grupos dessas classes. Essa a
bordagem torna-se extremamente imprecisa quando se consi-
deram as ligações entre suas ~gi~ teóricas globais
e a descrição empírica dos partidos. Assim,ora se vê UDN
e PSD como partidos bastante: distintos em virtude das
diferenças existentes entre suas bases sociais; ora se
tornam como idênticos (quando vistos sob o ângulo de sua
ate ção) conservadores·e tradicionais".

o caso da análise do comportamento dos partidos
lí icos o ordeste brasileiro, principalmente na sua

-ao e .0. ~ e o des~ e o e seu papel junto as suas
ases, res ve s a otar a seg . a abordagem, cor o aq e a

23



que mais se aproxima da realidade nordestina na qual, como
afirma BLONDEL, (1957:132) os "i.?artidos são, no mais das
vezes, propriedade dos homens que o compõem e até do homem
que os dirige". Este fato só reforça de fato a fragilidade
representativa do sistema partidário brasileiro, princioal
mente nas suas representações do nordeste, onde os grupos
agrários exercem contrôle sobre êstes através da politica
coronelistica. Durante as eleições sabe-se. perfeitamente
que os candidatos, grupos, ou partidos, que detém ou rece-
bem o apoio da máquina eleitoral coronelistica, de antemão
conhecem o resultado final do pleito, mantendo-se este ap~
nas para fins formais do processo democrático.

Blondel (1957:134) nos chama a atenção no . estudo
por ele realizado na paraiba que " poder-se-ia, perfeita -
mente, chamar um dos partidos de X e o outro de Y e o estu
do da vida politica teria sido viável, sem. que fôsse neces
sário qualquer definição".
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plicação do rearranjo das forças políticas tradiciqnais do
Estado quando do processo de redemocratização nacional e da
reorganização dos partidos políticos estaduais.

A partir da análise da participação e do comporta -
mento político das lideranças tradiocionais do Estado~·de -
mos ênfase,principalmente,ã participação de líderes como
José Sabóia, Olavo Oliveira, Menezes Pimentel, bem como as
demais lideranças que lutavam pela implantação e consolida-
ção de sua hegemonia a nível estadual. Para isso' procuramos
entender o jogo de relações envolvendo os dirigentes dos
partidos polIticos, principalme~te os mais significativos
(UDN, PSD, PPS), como também o conjunto de relações (de co!!.
flitos) desenvolvidos no interior dos Partidos pelos grupos
oligárquicos quase sempre tendo como pano de fundo a luta
pela conquista da direção da Executiva Estadual do partido
pela sua liderança.

Pela necessidade de elaboração de alguns conceitos
(política, Partidos, Coronelismo, Grupos Olig~rquic0s, Pa -
rentela) utilizados ao longo do estudo, fizemos uma revisão
da literatura especializada.

Na' segunda fase, procuramos coletar dados que nos
permitissem fazer uma tentativa de reconstituição histórica
dos fatos políticos para melhor compreender e explicar a
conjuntura política locat no per10do em estudo.

Neste sentido a nossa coleta de dados, foi feita
.cipalmente tend6 como base fontes primárias. Como tal

eramos os jornais locais que circularam na época, co-
e básica para reconstituição histórica do período.

Como os jornais do período adotavam uma linha
..•..ca de cunho poli tico-partidária muito nos ajudaram na

Nosso trabalho é uma tentativa de compreensaoe ex- \

\

11 M E T O D O L O G I A
T

f
i

de



identificação das várias correntes políticas e suas lide-
ranças, principalmente no que diz respeito ~s lutas inter
nas da vida político-partidária cearense.

Utilizamos tamb~m as atas e mapas eleitorais do
TRE, como fonte de informações a respeito da participa
ção dos vários partidos nas eleições de 45/47. Assim como
na demarcação das zonas de influência eleitoral de cada

•candidato.
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IV - O NORDESTE DENTRO DO CONTEXTO SOCIO-ECONOMICO DA
~POCA.

Sem nos aprofundarmos muito na questão da divisão
do espaç6 nordestino, daremos preferincia ~ divisão util!
zada por CAIO PRADO (l979:35) na qual afirma que" o nor-
deste se acha dividido em dois tipos de zonás fisiográfi-
cas bem caracterizadas: um grupo de zonas úmidas litorâ -
neas, ou muito próximas .do litoral que s'âo essencialmente
agrícolas. O outro grupo, composto de z~nas de,graü mais
ou menos acentuado de semi-aridez - o chamado pollgno das
sicas compreende a generalidade do interior, alcançando o
litoral no trecho que vai do Piauí ati o Rio Grande do
Norte" .

Como indicadores básicos de análise e identifica-
çao de cada sub-região, utilizamos as formas e uso da ter
ra, sistemas de culturas e as relações de traba~ho postas
em prática em cada área.

A primeira sub-região, identificável como zona li
toral mata - ~omp~eende a faixa litorânea do Estado do Ce
ará até Bahia. Densamente povoada, concentra em sua exten
sao os principais centros de desenvolvimento'urbano indus
triais do nordeste.

O sistema agrícola da região se caracteriza basi-
camente pelo regime monocultor de sua agricultura. A ex -
ploração das eu Lturas de cana+de-caçúca.r e cacau foram as
atividades que historicamente articularam sistemas especí
ficos de organização e relações sociais nesta região, con
dicionando o medo de ocupação e atividade conômica da ter
ra. Para Figuerôa (1977:9) ••o caráter comercial - especu
lativo que historiQamente assumiu no mundo a indústria d~
cana-de-açúcar, as caracterIsticas técnicas de sua explo-
ração agrícola e a torte concentração da propriedade de
terra na região litoral mata o predomínio das relações s~

ariais para grande parte de sua população" baseado na ex
oração de grandes propriedades, no regime de "Plantati-

o" apresentando baixos níveis de tecnologia a área se
a~ teriza ainda por um elevado grau de concentração de



terra, elevando em consequência a concentração de renda ,
surgindo como resultantes destes fatores um grande conti~
gente populacional de baixo poder aquisitivo, dependendo
a sua sobrevivência diretamente do seu trabalho no lati -
fúndio monocultor, gerando assim um processo de dependên-
cia do trabalhador em relação ao latifundiário em tôdos
os nlveisi social, polltico, e principalmente econômico.

P.ara Figuerôa (1977:9) " a formação econômica de
zona litoral-mata sempre desenvolveu funções produtivas
vinculadas principalmente à dinâmica dos mercados mundi -
ai~. ~ por isso que na região litoral-mata, ironicamente
a mais dotada, a miséria e o sub-desenvolvimento social
alcançaram suas mais graves dimensões". A ausência ·de al-
ternativas de trabalho ~adoo caráter monocultor da agri-
cultura, provocando a proletarização e desruralização do
trabalhador rural, reduzindo as possibilidades de aumento
da produção de alimentos forçando· a migração para os ag12
merados urbanos de maior porte.

Do ponto de vista flsico, a principal caracterls-
·tica da 2a. região diz respeito aos limitados recursos na
turais e a senslvel irregularidade de suas precipitações.
O noràeste semi-árido ou polIgno das sêcas se extende por
890.6i3 Km2 . "Dos Estados nordestinos só o.Maranhão nao
é atingido pelo PolIgno das sêcas, os outros o são em
grande ponto do seu território; a porção sêca· corresponde
a cerca de 86,6% do território do PiauI, 94,8% do Ceará,
92,0% do Rio Grande do Norte, ~7,6% da ParaIba, 88,7% de
Pernambuco, 43,7% de Alagoas, 47,1% de Sergipe, 56,6% da
Bahia. Portanto 73,0% da superflcie nordestina ~e encon -
tra no P01IgnO das sêcas". Andrade, (1976:62).

Sua agricultura se caracteriza pelo uso de tecno-
logia primária e extensivo do solo e baixIssima produtivi
dade por área cultivada. Dada esta situação, uma enorme
dependência das condições climáticas que nos perIodos de
sêcas agudizam os problemas da região atingindo toda a p~
pulação e de maneira dramática, ao trabalhador mai~ liga-
do à terra.

Predomina no semi-árido um tipo de organização e-
conômico-soc1al, baseado no complexo pecuária - algodão,

ssoc ada ~ agri ltura de sub-existência.
a de ar a iza o eco ô i o-social, funda-

-:::> a ro r~e a e a er~a,- e a
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e da sobrevivência das relações de parceria através das qu~
is se mantém a população camponesa sem terra dentro das mé-
dias e grandes unidades de produção". Figuerôa (1977:70).

O algodão é basicamente o principal produto da zona
do semi-árido, sua produção é dirigida tanto para o mercado
interno, como externo. A região é uma das maiores produto -
ras desta fibra, no entanto, pela falta de apoio financeiro
ao pequeno produtor e o processo de comercialização - "vá -
rios intermediários são necessários para dirigir a satda do
algodão em rama do produtor até as usinas de beneficiamento
de onde a fibra é remetida para uma indústria téxtil ou um
exportador" Figuerôa, (1977:114) •

..
~
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o período que se abre em 1945 com o término da se-
gunda guerra mundial e a substituição do Estado Novo por
um regime político eleitora1·'representativo e mu Lt.í.partí.dâ
rio, marca também a emergência do setor industrial como a-
rea mais dinâmica da economia brasileira. Para Pereira
1977: 79) " A industrialização mo.Lí f í.cou os padrões de 'com-
portamento da popu1ação,- interferiu e transformou a~ rela-
ções econômicas de caráter tradicional, deu origens a pro-
fundas modificações no campo social, novas classes surgi -
ram e o Brasil se desenvolveu e perdeu muitas de suas .ca -
racterísticas feudais".

Ocorre que o processo de industrialização pelo qu-
al passou o país, não abrangeu de forma total e homogênea,
todo o território nacional. Segundo Rebouças (1979:297)" A
política de substituição de importações posta em' prática
no Brasil depois da segunda guerra mundial, concentrou se-
us efeitos basicamente no centro-sul, pois era nessa area
que já havia qS melhores condições para o progresso indus-
tria1" .

T.
•

Alguns fatôres que durante o período da segunda
guerra e nos anos seguintes iriam determinar e facilitar o
desenvolvimento do centro-sul, não iriam produzir os mes -
mos efeitos na região nordestina. Em grande parte, este fa

. -
to está ligado as condições estruturais nos quais se enco~
trava o nordeste neste período, uma região de há muito oc~
pada com uma estrutura rural arcaica e politicamente cheia
de vícios,a atividade econômica dependente do mercado ex -
por ador internacional, o qual frequentemente provocavam

io_entas variações na demanda dos produtos exportáveis ,
se do que se limitavam praticamente ao açúcar, cacau e ao
a àão e enor escq1a. ~ em função dessa falta de diver-
s'_:cação da atividade.produtiva, ao lado de um inexpressi

. -
ercado interno, que se dá a formação de grandes conti~

e es popu1acionais vinculados ao setor exportador~ o
_a~ oarticipa na qualidade de fornecedor de mão-de - obra

~a ai en o 'aixos níveis de vida, com tendência a



evadir-se para os grande centros urbanos.
Esta realidade estrutural está historicamente li-

gada às condições em que se desenvolveu a economia norde~
tina, que se deu sempre em função do fornecimento de pro-
dutos tropicais ao mercado internacional. Iniciamos com
a cultura de cana-de-açúcar, vez que era o açúcar um pro-
duto largamente procurado na europa. Posteriormente pas-
sou-se a cultivar o algodão, a partir do século XVIII de-
vido á revolução industrial e a sua fácil adaptação aos
climas semi-áridos. A partir deste século a produção de
cacau, agave e a mamona est~va voltad~ ao ~tendimento dos
mercados não só da europa,como dos Estados Unidos.

As chamadas lavouras de exportação, são culturas.' ~nobres, cultivadas pelos agricultores abastardos que tem
acesso fácil ao crédito bancâ rí,o e à assistência técnica e
apesar das ocilações de preços no mercado .internacional,
a sua comercialização alfere grande~ rendas aos seus pro-
dutores.

Este processo de desenvolvimento da agricultura
nordestina, refletiu-se na formação de dUàs classes bá.si-
cas no nordeste; de um lado o grande produtor proprietá -
rio dos meios de produção produzindo matéria prima valor!
zada de exportaçã~, alferin~o alta ren~a e vivendo em
plena sociedade de consumo. Do outro lado uma grande mai2
ria de população rural que estáeconomicqmente vinculada
ao setor exportador, - mas excLuf da de uma plena par-
ticipação no setor. ~ esta a população trabalhadora que
susta estrutura, participa apenas como fornecedor de mão-
de-obra barata ~ que ·no tempo dispon!vel e nas sobras de
ter~as, que não interessam a exploração principal, explo-
ra de maneira deficiênte, uma cultura subsidiária, a cha-.
mada cultura de subsistência. Vivem estes pequenos pro

.prietários, parceiros e arrendatârios, com rendas baixis-
simas, sendo sua capacidade de consumo quase zero. Para
Andrade (1976:71) " o processo de descapitallzação do nor
deste face ao sudeste do paIs iniciando no século XVIII
por ocasião do ciclo do ouro é intensificado no século X~
sobretudo após a segunda guerra mundial".

Este fato pOde-ser demonstrado, pela análise de
situa ao de seu principal produto de exportação o açucar
t~Jto o ~ercado exter o co o interno.
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A partir de 1940 este produto passa por um período
de franca decadência, tanto a nível de produção mundial
éramos o sexto produtor - como decai também o volume de
produção interna e de exportação.

O quadro abaixo indica o processo de decadência de
produção brasileira de açúcar como também o baixo percen -
tual da produção que atinge o mercado importador.

PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AÇOCAR NO BRASIL
1940 / 1950

ANO PRODUÇÃO EXPORTAÇÃO % DA EXP. NA PRODUÇÃO
1940 1.257.960 66.'731 5,3%
1945 1.254.600 26.935 2,1%
1950 ·1.403.010 23.550 1,6%

Fonte: Sumário estatlstico do Brasil, 1940-1950.

O perlodo ainda será marcado, por um novo e rude
golpe na economia açucareiro do nordeste. A concorrência
que a região nordeste, ~rea tradicional na produção de
açúcar, passa a sofrer da expansao agrícola da região cen
tro-sul.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DE PRODUÇÃO BRASI-
LEIRA DE AÇOCAR 1940/1950

ESTADOS 1940 1945 1950-- --
Pernambuco 374.721 423.898 522.564
Alagoas 136.044 111.139 191. 448
M.Gerais 155.729 53.783 87.519
R.Janeiro 158.190 231. 929 271. 301
S.Pau10 163.498 403.701 713.533
paraná 20.794 40.134

Fonte: Anuário estatístico do Brasil . 1940/1950.
,. '

A tabela mostra que o avanço da produção do cen -
t~o-su1, se dá de forma acelerada a partir de 1945.

O Estado de São-Paulo que em 1940 se colocava em
segundo lugar, com u~a produção que correspondia a menos
da metade da produção pernambucana, então o principal pr~
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dutor, dez anos depois terá galgado o posto de maior pro-
dutor brasileiro, notando-se também um sensível crescimen
to da produção do Rio de Janeiro e o aparecimento de um
novo produtor o paraná.

Andrade (1976:98} coloca dois fatos' como determi-
nantes do processo de decadência do nordeste açucareiro ,
e do desenvolvimento daquela cultura no sudeste. O primei
ro e que " de 1940 a 45 durante o período da segunda Gra~
de Guerra, os transportes marItimos foram desorganizados,

tn face do torpedeamento de navios brasileiros, diminui o
.#..

cbêércio inter-regional feito por mar, em uma epoca em
que a rede viária não se encontrava ainda organizada.

Como o centro-sul era no período anterior a,guer-
ra o principal comprador de açucar no mercado interno, a-
quele fato ~ria dificultar ainda mais a situação nordes-
tina que não tinha corno fazer chegar aos seus consumido -
res o seu produto.

O outro fator seria que o crescimento da produção
açucareira nas áreas novas - são Paulo, paraná - "se deu
ao contrário do que ocorreu nas áreas tradicionais em fun
ção do mercado interno da própria área produtora "e das re
giões vizinhas. Andrade (1976:105)

Este crescimento irá se dar com emprego de tecno-
logia moderna, obtendo com isto, maior produtividade, co~
sequentemente um produto de baixo custo e melhor qualida-
de que o nordestino e, principalmente, próximo ao centro
consumidor o que importava em fretes mais baratos.

Como se nota, o período estudado, marca definiti-
vamente a depe~denci~ econômica da região nordeste em re-
lação à sudeste.

O Ceará, terceiro Estado da região nordestina em
importância econômica, mantinha-se no mesmo estágio eco -
nômico dos demais Estados da região, em virtude da desa -
gregaçao total da sua economia iniciada na década de 20 a
té 55.

Segundo Lins (1977:84) " O no~deste tornou-se ma-"
is pobre neste período, e que de 37, a 45 a renda per cápl
ta da região caiu para ,um terço do valor da renda indivi-
dual do resto da fede-ração".

O ano de 1945 iniciava-se com a perspectiva de
bom inverno, já que o quadro dos anos anteriores nao era
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dos melhores, pois 1940 tinha sido o último ano de inver-
no regular no Estado, - inclusive um ano de sêca total
1942 - intensificando de maneira violenta a migração da
população rural cearense com destino aos seringais amazo-
nicos.

Em matéria publicada no jornal "0 POVO" em 4/11 /
44, Ademar Távora critica a polItica do govêrno Federal a
través do D.N~I - Departamento Nacional de Imigração - o
qual proporcionava certas facilidades - transportes, abri
go, meios de subsistência - aqueles trabalhadores que es-
tivessem dispostos a migrar para a região Amazônica. O
mesmo jornal registra naquele dia a partida de 647 pessoas
do porto ge Fortaleza, recrutados pelo D.N.I.

O artigo traduz a preocupação das classes dominan
tes do Estado, com a atuação do órgão Federal, o qual é
acusado de despovoar o nordeste e que a produção algodoe~
ra cearense naquele ano estaria se perdendo por falta de
quem a apanhe, e que quando voltássemos a termos invernos
abundantes, continuarIamos com a mesma crise de produção
de .então em virtude da falta de braços com que Lut.ar " •

.A economia do Estado, dependia basicamente do bi-
nônio de pecuária-agricultura, sendo por isso afetada se-
riamente nos perIod.os de sêcas.

As atividades industriais do Estado, eram de mIni
ma importância limitando-se p~aticamente, ao aproveitamen
to do algodão (têxtil), e o beneficiamento de algumas o -
leaginosas - oiticica, mamona- " sendo que nesta última
se destacavam as firmas Brasil oiticica s/a, Saboia Albu-
querque indo ltda e Cortez O'grady e cia., as quais neste
ano (45) passavam por uma grande crise de mercado. já que
seu principal comprador os Estados Unidos, haviam rompido
o contrato de compra do produto" .( O POVO 02/03/45).

O processo de urbanização Ja se fazia sentir tam
bém neste perIodo com algumas cidades do Estado retendo um

r.:

grande contingente populacional,' 11 formado por migrantes,
profissionalmente não qualificados que saem do interior
expulsos pela falta de oportunidade de trabalho e procu -
raro nas cidades melhores condições de vida". Andrade (1977:

49) •

O cresci. ento de Fortaleza, devido sobretudo a
expor açao "e a. o ão e cêra de car aúba, se procedeu so-
~re~ o a • _9 C~ ade ~o-
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ranea, portuária, capital de Estado, Fortaleza deve o seu
crescimento ao fato de ser ponto de escoamento de produ -
tos de exportações e com sede de govêrno, concentrar as
estruturas adiminstrativas e de serviços de ensino. Sendo
fatores com contribuem para concentração populaciona1 na
capital.

Outras cidades devido ao desenvolvimento comerci-
al, iriam se tornar importantes centros regionais corno e
o caso de·Crato, Juazeiro na zona sul do Estado e Sobra1,
na zona Norte.

Dispondo de industrias de beneficiamento parcial
de produtos agrícolas locais, descaroçamento de algodão,
cortumes, atividades destinadas ao abastecimento do merca. -
do regional e a prestação de alguns serviços básicos, es-
tas cidades foram crescendo em importância à medida que a
população aumentava.

Para Andrade (1977;124) " muitas cidades do nor -
deste se tornaram centros comerciais, com influência re -
gional, onde eram vendidos os produtos agrícolas a fim de
serem encaminhado aos portos, após o primeiro beneficia -

'mento e.onde a população rural das cidades menores próxi-
mas adquiria os bens importados. O crescimento urbano cri
ou um mercado local que permitiu nelas o desenvo1vimen. . .

to de serviços adiminstrativos, de educação, saúde e la -
zer provocando o surgimento de centros regiona.is ou sub
regionais".

35

t



V A VIDA POL1T~CA NACIONAL- 1945

No ano: de 1945 - depois de um longo período sem
franquias democráticas - seriam~tealizadas eleições para
a escolha da câmara federal, senado e presidência da Hepú-
blica. Deputados e senadores eleitos neste ano, transform~
raro-se em assembléia constituinte. Mas para se entender o
avanço democrático de 45 é preciso que se entenda os fatô-
res e mecanismos da queda do Estado Novo,

. .

A queda do regime de então deveu~se fundamentalmen
te à vitória aliada contra as forças nazi-facistas.

A partir da entrada do Brasil na guerra cresceu
a luta das correntes políticas do país contra o Estado No-
vo, que irá se intensificar com o avanço e vitórias dos
aliados contra o eixo. Esta mudança em favor dos aliados,
e o comprometimento do regime no plano internacional com
"democrático" a chamada frente única contra o nazi-facis-
mo começa a ter impliCações políticas a nLveL interno. A
principal era a contradição entre a polItica externa na
qual se lutava por princIpios os quais eram negados inter-
namente. ~ este um dos fatores que lrlal .basicamente,prov~
cra às primeiras reações e dar inIcio às manifestações de
oposição à ditadura.

O ano de 1943 irá registrar o início das reações
ostensivas das._forças democráticas contra o regime. As for
ças oposicionistas não se apresentaram, porém, unidas. Urna
parte delas era formada por liberais, uma outra da esquer-
da e democratas de várias tendências. O centro de agrega-

.ção destas forças estava localizado em Minas e sua primei-
ra manifestação polItica de peso foi o documento lançado
em outubro /43 o qual ficou conhecido como o ·"Manifesto dos
Mineiros". Este documento desempenhou .importante papel pela
luta política que trava com o Estado Novo. " ~ste marca o
inicio do período onde as forças que conspiravam contra o
regime de Vargas iriam-àssumir formas mais organizadas e a
i prensa, menos tímida, defendia o pensamento de grupos ci-

1s e ilitares favoráveis à mudança do regime e à implan-
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tação de um governo liberal democrático no país" (Campelo ,
1976:63) .

Segundo Silva (1975:36) a reação governamental ao
documento teve o efeito de. atrair a atenção nacional para os
nomes dos signatários do'Manifesto e sua atitude marcou o
início das atividades abertamente de combate político .

Uma outra parte das forças oposicionistas era for-
mada por elementos de esquerda e que lutavam por objetivos
mais diretos como anistia aos prêsos políticos e a convoca
ção de uma constituinte. O centro desta tendência estava
localizada no Rio e na Bahia.

As forças políticas fora do govêrno mobilizaram-se
rapidamente: o movimento ampliou-se e o regime não ,'tinha
mais como 'resistir r: "desde fins de 1944,' a eficiência .do

DIP (Departa~ento de Imprensa e Propaganda) já não era a
mesma; não pode controlar, como fizera no ano anterior com
o movimento dos mineiros, a publicidade em torno das rei -

, '

vindicações democráticas que se sucediam" (Sola, 1978:279).
Na 'verdade o Estado Novo, como estrutura ditorial,

deixa de existir a partir da entrevista do escritor ( e ex
candidato à presidência da República em 34) José . Américo
de Almeida, figura eminente do meio intelectual e homem
público, respeitado por todo o paIs, concedida ao Correio
da Mánhãl en t âo um grande jorn'al de oposição, através do

,jornalista Carlos Lacerda. A publicação desta entrevista
em 22 de fevereiro de 1945 é um marco do rompimento da cen
sura no país.

Em 1945,com a aproximação do fim da guerra e já in
discutível vitó~ia al~ada, o movimento ampliou-se com a
participação nos grandes centros urbanos das massas e tor-
nou-se hacional.

Grandes vitórias seriam conseguidas anistia, data
para realização das eleições, legislação dos partidos polí
ticos. ~sta última viria proporcionar aos principais gru -
pos do país a oportunidade de assumirem e formar organiza
ções através do surgimento na área polrtica dos partidos
políticos.

A primeira força política organizada a emergir,a-
e conspiratoriament~ foi a União Democrática Nacio-

ada nos =ins de 1944 reunincbinicialmente toda uma
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como esquerda Democrática constituída por intelectuais e
profissionais liberais, que mais tarde se desdobrariam nu
ma nova organização, fundando o partido socialista brasi-
leiro. Segundo Basbaum (l976:135) " a UDN nasceu em são
Paulo, de um grupo de intelectuais de esquerda que não h~
via aderido a Prestes e procurava formar a primeira fila
das hostes que lutavam na oposição. Seu programa inicial
se baseava na Declaração de Princípios do I congresso de
escritores. Por isso mesmo foi invadido por todos os ele-
mentos oposicionistas a Getúlio e ao Estado Novo, princi-
palmente destacados elementos da nova burguesia industri-
al e financeira, agora muito mais forte a mais rica e so-
bretudo mais ousada, a qual havia sido lograda por Getú -
lio na Revolução de 30 " mas o grupo à esquerda dentro da
UDN era fraco e apesar de ter sido ele a dar o primeiro
passo para organizar as forças democráticas, terminaria
deixando o partido para o grupo majoritário, apoiado em
elementos da pequena burguesia liberal que estava mais
preocupada em ajustar contas com o Estado Novo e o dita -
dor, do que com a restauração da democracia.

Grande parte da pequena e média burguesia do Rio
e são Paulo foi atraída para a UDN, pela sua pregaçao ide
016gica a qua~ segundo Sola (1976:281) " apresentava - se
como politicamente liberal, e no plano econômico se mani-
festava também liberal, reivindicando a liquidação do pr~
tecibnismo identificado como causa principal do aumento
de preços".

A UDN lança então o nome do Brigadeiro Eduardo Go
mes a Presidêncj.a da República. Neste contexto, 'multipli-
cam-se as manifestações estudantis e os protestos popula-
res. Este período será ainda marcado por um grande cresc!
mento do movimento comunista do Brasil Anistiado que for&
Prestes volta às suas atividades políticas anunciando o
apoio dos comunistas à constituinte com Getúlio." O apoio
de Prestes a Vargas, entretanto, pareceu confirmar os boa
tos existentes antes da anistia, sobre acordos políticos
entre Vargas e os comunistas liderados por Prestes" (Sil-
va 1975:50). O suposto acordo da União Nacional a const!
tuinte com Getúlio ficou conhecido como"movimento quere -
mista!' Ao mesmo tempo nascia o PSD. Quem representava es-
te partido? basicamente era formado pelas " Situações Es-
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taduais". Supervisionado por Vargas sua organização util~
zou toda a estrutura montada durante o Estado Novo na
qual os interventores serviam de elo entre as oligarquias
locais, mantendo uma rede de compromissos estre estas e a
politica do governo CerrtraL, Como resultante disso o PSD 11

seria detentor de rigorosa máquina eleitoral, reforçada pe
Ia longa experiência do jôgo politico que possuia seus in-

'tegrantes sua força se fazia sentir já na primeira eleiçã~
embora sua ideologia se caracterizassa por um traço negat~
vo, ausência de unidade:'(Sola, 1976: 28~}•

Representava,por isso mesmo, as famosas classes
conservadoras que ocuparam pontos chaves da adiminstraç~o
federal, estadual e municipal.

OPSD contrapôs ao nome do Brigadeiro a'can~idatu-
ra de outro militar que era então Ministro da Guerra do E~
tado Novo, General Eurico Gaspar Dutra. A manobra não dei-
xa de ser uma forma de continuismo dos que lançam sua can-
didatura ã Presidência da República. Vargas iria ainda in~
pirar a formação de um outro partido, o PTB,o qual tinha
como base a liderança Sindical - integrado por alguns pel~
gos - ligada a burocracia sindical que aparecera,' junto que
era da poIf t í ca t.rabaLhí.s ta de Getúlio. O mesmo tinha como
finalidade fazer frente às transformações sociais decorre~
tes do surto indust~ial e do ~rocesso d~ urbanização pelo
qual atravessava o país. Estes fatos iriam acarretar o ap~
recimento - principalmente nos grande centros urbanos - de

~uma vasta camada de assalariados, que,embora ainda nao
contestassem politicamente o sistema capitalista, aspira -
varoa refonnas econômicas e sociais para a melhoria do seu
padrão de vida. Uma outra prioridade da organização do PTB
segundo Bandeira (1979:33) esta ligada ao fato de ser esta
uma das formas de se canalizar um ponderável setor da elas
se operária evitando assim que este se voltasse para o
PCB.

• 1

T

O Partido Comunista Brasileiro que,reorganizado
~ com a libertação de seus principais líderes, crescera sub~
• tancialmente principalmente na Capital Federal, ser~ en
~ tão,proporcionalmente',a quarta força política do país.
, Neste clima de ebolição política a nomeação de
• um irmão do Presidente para a chefia da polícia do Rio, i-

ria ser usada como pretexto para deposição do Presidente
pelas forças armadas .a 29 de outubro de 1945. Vale ressal-



tar o fato de que Getúlio é derrubado por dois de seus ma
is próximos colaboradores - comprometidos com ele com a
instalação do Estado Novo seu Ministro da Guerra de então,
Goes Monteiro, e o Ministro da Guerra durante todo o Esta
do Novo e agora candidato da situação à Presidência da Re
pública, Eurico Gaspar Dutra.

Com a deposição de Vargas, assume a Presidência o
ministro do Supremo Tribunal Federal José Linahes.

A perspectiva de eleições livres, que se realiza-
riam a 2 de dezembro, trouxeram novas esperanças de demo-
cracia e liberdade para o povo brasileiro.

Na data prevista realizaram-se às eleições sem in
cidentes maiores, sendo Dutra eleito assim como Deputados
e Senadores Constituintes, os quais assumiram respectiva-
mente a 19 e 2 de fevereiro de 46.

O voto proporcional permitiu a divisão da repre -
sentação em nove partidos: PSD - UDN - PTB - PCB - PR
PL - PDC - PRP - PPS.
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VI - o FIM DO ESTADO NOVO NO CEAAA

Os acontecimentos que
marcaram, também o recrudesciIrento
Ceará, a imprensa é a primeira

determinaram o fim do Estado Novo,
da luta política Nacional. No

instituição a refletir a nova con
juntura nacional desempenhando importante papel na arreqimenta -
çao das forças políticas locais, principalmente daquelas retira-
das de cena pela política Estado-novista.

A vida política no período que antecede o Estado Novo,
sofria os efeitos do autoritarismo e da compressão das liberda-
des civis. A censura completa à imprensa, punições para qualquer
manifestação de oposição, repressao e demissões dos não ti ajust~
dos ti à linha oficial.

Interventores substituindo os organismos parlamentares ,
autoritarismos de toda espécie eram validadas Dor um pifuso con-
ceito de segurança.

A oposição tinha vida subterrânea e a adesão à política
oficial era a única opção àqueles que queria~ se manter em evi -
dência.

O amorfismo político em que vivia o Estado Novo até ,en -
tão e confirmado pela resenha publicada no jornal, ti O POVO" em
á de janeiro de 1945 sobre os acontecimentos do ano de 1944, on-
de nenhum fato político é destacado como importanté por este jo~
nal. Na verdade, uma revisão nos jornais daquele ano @ostra que
todos os espaços destes eram tomados pelo desenrolar da Segunda
Guerra 'Mundial. O noticiário local ficava'reduzido a acontecimen
tos do dia a dia', e até os editoriais, quando não se ocupavam da
Guerra, tratavam de questões como o 'aumento da carne, do pao, da
luz etc. A política reduzia-se a esporádicos comentários' criti -
cos de cunho ideológico, atacando os integralistas, mais em fun-
çao da conjuntur~ mund~al, pelo espaço aberto pelas seguidas vi-
tórias aliadas contra o nazi-facismo na Europa, do que pelo avan
ço político das oposições nacionais.

Somente a parti1r'tlefevereiro de 1945, como reflexo dos
acontecimentos políticos no sul do País, com o afrouxamento da
censura, a imprensa local começa a dar os primeiros sinais de
uma nova situação política.

Assim sendo o jornal " O POVO "" porta-voz das principa-
is correntes oposicionistas cearen~es, inicia, em 8 de fevereiro, ,

de 1945, uma enquete com ex-políticos, que de alguma maneira ha-
viam sido afastados da vida política pelo Estado Novo. Os prirne~
ros a serem ouvidos através da enquete são os senhores José Aci~

, ex- e ro do Partido Conservador, Edgar Arruda ex-presidente
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da Liga Eleitoral cat61ica (1) e os Drs: Jos~ Borba e PIInio
Pompeu, ambos do antigo Partido Social Democrático - PSD.
(2) A enquete procurava basicamente fomentar a discussão en-
tre os polIticos locais, em torno de como deveriam ser as re
gras eleitorais que estavam para ser determinadas pelo Gover
no.

A nIvel nacional a entrevista de Jos~ Am~rico de Al-
meida ao Correio da Manhã do Rio de Janeiro, em 23 de feve -
reiro de 45 iria romper definitivamente as amarras da Censu-
ra estadonovista. A entrevista era vasada em termos modera -
dos e respeitando ainda a constituição fascista que havia si
do imposta pela força. Mas mesmo assim, para aquele momento
polItico, esta seria de grande importânci'a provocando uma
reação positiva principalmente, por parte das oposições. Co-
locando o problema em termos claros, o ex-candidato à Presi-
d~ncia da RepGblica em 37, disse que seria necessário convo-
car o mais depressa possIvel novas eleições de acordo com o
ato adicional da Constituição, afim de que o povo pudesse es
colher livremente os seus candidatos.

Já no dia 19 de março de 1945, uma reunião de vários
lIderes locais da oposição iriam consagrar o nome do Briga -
deiro Eduarào Gomes como o candidato das oposições cearense&
Esta reunião iria tamb~m marcar as demarches, para a funda -
ção da U.D.C - União Democrática Cearense - que teria como

'objetivo inicial, reunir. em torno de si os grupos locais de
apoio à candidatura Brigadeirista, sendo esta também o embri
ão da futura União Democrática Nacional no Ceará.

A Comissão PolItica da U.D.N era assim constituIda
Dr. Manuel do Nascimento Fernandes Távora - m~d~cot polItic~
militar, deputado Estadual em duas legislaturas (1913 - 1914
e 1917 - 1920) tendo sido o representante do movimento de 30
no Ceará, foi seu primeiro interventor local, fundador do
~ntigo PSD, pelo qual foi eleito Senador, perdendo o mandato
com o golpe do Estado Novo. (GlRÃO 1971:93 a 94).

(1) " A LEC - Liga Eleitoral Cat61ica - era urna corrente an-
ti revolucionária composta do clero e do seu eleitorado,
ligada aos antigos Rartidos que jaziam inertes de desman
telados e agora estão reanimados e incorporados à LEC
para subtrair o Ceará ao regime criado pela arrancada de
outubro II O TE EGRO ( 1980:128 )

Social ~ecocrá ico - O antigo PSD foi o
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Dr. José Sabóia de Albuquerque - Juiz de Direito du
rante 36 anos (1899 - 1935). Industrial, agro-pecuarista
principal líder político da zona norte do Estado, ex-membro
do PSD.

Dr. José Pompeu Pinto Acioli - ex-membro do Partido
Republicano Conservador, organizador em 1933 do Partido Re-
publicano Nacionalista em companhia do Sr. Olavo Oliveira.

Dr. Edgar Arruda - advogado, professor da Faculdade
de Direito do Ceará, ex-presidente da Liga Eleitoral Catól~
ca, afastou-se da política em 1937 quando do Golpe do Esta-
do Novo, por discordar deste.

r'

José Barba de Vasconce16s - advogado, professor, de
Direito, ex-membro do extinto PSD o qual ajudou a organizar
fazendo parte da Comissão Executiva Central.

Dr. Gentil Barreira - advogado, ex-membro do Parti-
do Republicano Nacionalista, ex-prefeito de Fortaleza.'

Oro Paulo Saras ate Ferreira Lopes - Bacharel em Oi-
reito. Eleito Deputado à Constituição Estadual de 35, coub~
lhe a liderança da maioria constituida pelo antigo PSO. JOE
nalista, redator-chefe do jornal O POVO seu Editorialista,
que de posse desse forte instrumento de formação de opinião
pública, irá exercer importante papel no processo de redemo
cratização em 1945_. ~ ele, ~alvez, o mais importante inte -
lectual org~ntco da oposição naquele per{odo.

Dro Joaquim Fernandes Teles - médico, ex-membro do
antigo PSDo

Oro Agapito dos Santos Sátiro - advogado, ex-membro
do antigo PSD.

Dr. Egberto 'de Paula Rodrigues - engenheiro, ex-in-
tegrante d6 extinto Partido Democrático. Zona Norte do Esta
do.

T

~
1\

DroAntonio Alencar Araripe - ad~ogado, ex-integran-
te do extinto PSD. L{der pol{tico do Cariri.

partido que representou o situacionismo nacional a ní
vel localo Oriqinando à partir do Clube 3 de Outubro~
no qual se arregimentavam os elementos fiéis à Revol~
ção de 30. A nlvel Estadual dividiu com LEC a hegemQ
nia polltica no perlodo de 1934 - 37". MONTENEGRO
(1980:124)



Dr. 'Plinio Pompeu de Sabóia Magalhães - diretor de
obras públicas do Estado em 1930, prefeito de Fortaleza no
ano 1933, eleito deputado Federal à constituinte de 1935 ,
e finalmente eleito Senador pela UDN em 1945.

Franklin Gondim - empresário - sem militância poli
tica.

Irineu Pinheiro - ex-integrante do Partido Republ~
cano Cearense.

Se analisarmos detalhadamente a composição da Uni-
ao Democrática'Cearense - que, teoricamente, tinha a fun -
ção.de defender os princípios democr~ticos - verificaremos
que não existe entre seus membros nenhum vínculo poderoso,
quanto aos interesses que eles ~epresentam ou encarnaram ,
a não ser o fato de terem todos eles peraido o poder de
barganha política com a implantação do Estado Novo. A UDN
era formada basicamente de políticos que originalmente mi-
litaram no antigo PSD, partido que representava os elemen-
tos locais fiéis à Revolução de 30 e que dividia com a LEC
o domínio dos poderes constituídos do Estado no período de
,1934 a 37. Contava ainda, em suas fileiras com nomes como
os senhores José Pompeu Pinto e Irineu Pinheiro, ambos ex-
membros do Partido Republicano Conservador, e ainda o Dr .
Egberto de Paula Rodrigues, membro expoente,do Partido De-
mocr~tico, partidos retirados d~ cena pela Revolução de
1930, com apoio das forças políticas que iriam originar o
antigo PSD. No fundo, porém, estes elementos se confundiam
pela semelhança das forças sociais que representavam, no
caso os proprietários rurais, separados mais pelas diver -
gências nascidas no plano municipal ou estadual', do que
por questões econômicas ou ideológicas.

são estes, na verdade, os representantes das veThes
elites políticas municipais, que, com a abertura do espaço
político, tomam a iniciativa procurando desde logo, assu -
mir a direção e ditar as normas da nova situação política,
recomeçando tudo como antes, mundando apenas' algumas figu-
ras e rótulos, provando que todo o período de exceção pelo
qual tinha passado o país não consequiu modificar a tradi-
ção e os costumes políticos locais.

A retomada do processo político do Estado iria mos
trar - com raras exceções - que as áreas eleitorais conti-

a aro no domínio dos mesmos "chefes políticos", com seus
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coron~is e ~ua clientela. persistindo, portanto, a mesma es
trutura sócio-política de antes. Porém, o retorno de·cena p~
lítica estadual das antigas lideranças locais - agora reve~
tidos de "democratas" - iria encontrar de pronto a reação
do grupo dominante de então beneficiado, em primeiro lugar ~
Ia est.rutura~l 00 Estado Novo cujas diretrizes po-
líticas se traduziam numa tentativa de subordinação das li-
deranças .Locaí.s ao poder central representado a nível esta-
dual pela figura do interventor Federal beneficiado em se -
gundo lugar pela tentativa de introduzir reformas adminis -
tr~tivas, objetivando modernizar o aparelho estatal, crian-
.do o DASP, Departamento Administrativo do Serviço Público.
A criação deste órgão teve duas consequências drásticas so-
bre a política oligárquica. A primeira afetou a prática do
clientelismo e do patrbnatc , tirando a burocracia do con -
trole da oligarquia. A segunda foi que, sendo o controle do
DASP feito pelo govêrno central, foi transferida para este
o controle da burocracia, dando margem a que tanto o centro
quanto os seus representantes nos Estados lançassem mao de

.práticas paternalistas e cartoriais.
A centralização da esfera decisória iria criar, as-

sim,uma interdependência entre os vãrios nIveis de poder ,
fortalecendo a figura do Int.erventor Federa.1 que, além de
ser o gerenciador dos recursos destinado a seu Estado, é
também o canal através do qual os interesses dos municIpios
se articulavam com o centro. Por último, aliada a est~s fa-
tores, a inexistência de lutas partidárias durante todo o
período de predomínio do Estado Novo, iria facilitar a im -
plantação, sob, a coordenação do Interventor Men'ezes Pimen
tel com a colaboração de seus assesores mais diretos, de
urna bem indutada máquina eleitoral, " a qual tinha suas ba-
ses nos prefeitos, delegados de polIcia, sem esquecer a at~
açao profundamente partidária de várias repartições estadu-
ais, notadamente a secretaria da fazenda, por intermédio
dos coletores pollticos e do Departamento Geral de Educação
com transferência ostensiva e impiedosa do professorado"" O
POVO" (05/ll/45:l)

Ao lançar-se em campanha, buscando reconquistar o
espaço perdido para a situação durante o período ditatoria~
a o_os o ceare. se, agrupada em torno da U.D.C. irá encon-

rar a ~e e são e co fIlo, o qual, e alguns o e
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tos e fomentudo pela oposição para dele tirar proveiro, pro
curando desmoralizar a situação acusando-a de "autoritária
e anti-democrática" O POVO (30/05/45).

Conta a oposição nos .centros urbanos, principalmen~
te em Fortaleza, com o apoio dos grupos progressistas form~
dos por profissionais liberais e estudantes universitários,
estes últimos organizados na União Democrática Universitá -
ria, sensibilizados nelos slogans políticos 9ue adotam vá -
rias demandas populares, como "luta contra a pobreza", Demo
cracia "Justiça- Social", "Democracia Econômica" etc.

6.1. A ZONA NORTE DO ESTADO

~ no interior do Estado, no entanto, que a luta políti-
ca irá se travar com maior intensidade entre as duas fac
ções, com a situação tentando manter o seu. esquema rmontado

durante os anos de Interventoria e a.oposição tentando re -
compor seus antigos quadros.

A campanha udecista ganha, então, o interior do Es-
tado. No dia 29 de maio a UDC, marca para a cidade de So-
bral um grande comício que tinha por finalidade congregar
em torno de seu grande lider na zona Norte o Dr. José Sabó-
ia de Albuquerque, todas as lideranças municipais daquela
região. Para se te~ idéia da" importâncià dada pela oposição
ao conclave, o jornal "O POVO" daquele dia informava da pr~
sença naquela cidade de uma representação da UDC de Fortal~
za, composta de nada menos de 50 políticos de grande pres -
tígio político e eleitoral. O POVO(29/05/45:1)

No entqnto, a solenidade não teria o desenrolar de-
sejado pela oposição, pois 0 comício popular, marcado para
aquela tarde, não chegaria a se realizar, proibido que fora
pelo delegado local, sob o pretexto de manutenção da or dénr..

Assim se pronunciou o jornal O POVO sobre a proibi-
çao:

"Os elementos da oposição tentaram realizar um comi
cio na praça são João. Uma grande massa popular a =
correu ao local para ouvir os oradores. Com grande
surpresa porém, o delegado regional de policia, Ca-
pit50 Leite proibiu a sua reulizução sob pretextn
de que o mesmo poderá dar margens ã perturbaç~o da
ordem, pois o grupo governista estava resolvido a
fazer barulho, não tolerando ataques ao Sr. Getúlio
Vargas e ao Governador.

com tristeza que registramos procedimentos tão
an i-demo ráticos dos situacionistas da Princesa do
_'0 e. li 10 0'0 I (30105/45: 6) •



o fato ainda teria vários desdobramentos com cada
urna das facções, dele querendo tirar proveito. ~ que o jor-
nal "O ESTADO", portavoz do grupo situacionista, publica no
dia 05 de junho/45, um telegrama do Sr. D. José Tupinambá -
fiqura do maior respeito, conhecido por sua idoneidade mo-
ral, e por seu posicionamento "apolítico"-, no qual declara,
haver sido informado por pessoas fidedignas de que o Capi -
t50 Geite n~o projbiu a realização do comicio, se limitando
a fazer ponderações quanto à incoveniência de serem ne mes-
mo proferidas palavras insultuosas às autoridades constituí
das.

o mesmo mereceu de pronto a reação do Dr. José' Sa -
bóia que lhe enviou a seguinte carta:

"Sobral 6 de junho de 1945
Exmo. Sr. D. José
M.D. Bispo de Sobral.

Tendo o jornal "O ESTADO", de Fortaleza publi-
cado hoje telegrama em que V. Excia declarou have -
rem pessoas fidedignas lhe afirmado que o Capitão
Leite, por ocasião do comício proj~tado para o dia
29 de maio próximo passado, não impediu o dito comi
cio, se limitando a fazer ponderações quanto à inco

'ueniêncja. de serem no mesmo proferidas palavras
insultuosas as autoridades, e corno esteja ew
jogo uma afirmação minha em sentido contrário, rogo
a V. Excia, de me declarar quais foram essas pesso-
as, afim de que eu, diante do grau de responsabili-
dade do testemunho delas, possa eu não me conside -
rar um adulterador da verdade.

Por sua resposta, ~gradeço e assino-me

(a) José Sabóia." ('O POVO' 12/06/45:1)

Foi dO'seguihte teor a resposta de D. dosé:

"Sobral, em 6 de junho de 1945
Exmo. Sr. Dr. José Sabóia de Albuquerque
Nesta cidade.

Recebi a prezada carta de V. Excia, datada de
hoje e, em resposta, cumpre-me dizer-lhe que objet!
Vfu~ente pessoas que respeito fidedignas, graves e
desinteressadas, afirmaram-me que o Sr. Capitão Lei
te, Delegado Regional não impedira o comício em

.questão, limitando-se a ponderar que, por motivos
s~rios não permitlria palavras injuriosas ou insul-
tantes contra as autoridades constituidas do PaIs.

Quanto porém, a declarar os nomes de tais pes-
soas, corno V. Excia ~ede, não me persuando da con-
veniência de satisfazer-lhe neste particular.
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_ Apresento a V. Excia., as minhas cordiais Saudaçoes.
(a) D. José, Bispo de Sobral" ("O POVO 12/06/45:1)

O Dr. José Sabóia ainda voltaria ao assunto escreven
do-lhe a seguinte carta datada do mesmo dia a qual deixou de
ser replicada.

"Sobral, 6 de junho de 1945
Exmo. Sr. D. José Tupinabá
M.D. Bispo de Sobral

.Acuso o recebimento da carta de V. Excia de ho-
je datada, em respeito à minha" de igual teor, na
q~al V. Excia., embora endossando a respeito do frus
tado comício de 29 de maio a versão que foi .forneci~
da nor informantes "GRAVES, FIDEDIGNOS E DESINTERES-
SADOS", se recusa a lhe declinar ós nomes, por nâo
estar "persuadido da conveniência de fazê-lo" a meu
pedido.

Diante da omissâo de V. Excia.", que quer impe -
dir sejam eles conhecidos, para que sejam desmascara
dos, só me resta o direito de acreditar que os adul=
teradores da verdade não se encontram entre os promo
tores do comício, mas sim ao lado de V. Excia. -

Respeitosas Saudações

(a) José Sabóia ("O POVO" 12/06/45; 1)

Apesar das duas eminentes figuras nao mais terem vol
tado publicamente ao assunto, o fato é que o desentendimento
que gerou a troca de cartas, provocou um profundo fosso nas
relações entre ambos, podendo mesmo levantar-se a hipótese,
para posterior comprovação, de que as'consequências imedia -
tas do conflito não foram favoráveis à oposição devido, pri~
cipalmente ao ca~isma" e ao concej~o de que gozava o Bispo D.

r.'

José 'I'up í nambâ

O clima de animosidade. continuaria até à realização
das elelçõestendo, no entanto, duas fases distintas: a pri-
meira, iniciada com as consequências de Sobral, indo até a
queda do Interventor Menezes Pimentel. Nesta fase o jornal
"O POVO" diariamente publicava notas dando conta da violên -
cia no interior cearense contra as hastes udecistas, todas
elas praticadas pelos policiais Municipais com o aval dos
Prefeitos, situacionistas. Em contrapartida o jornal "O ESTA
DO", porta voz do Pimentelismo, refutava as notIcias corno
=acciosas a=ir. ando que os indivíduos presos ou perseguidos

e a o~íc a haviam co. etido cri es co uns dos quais se a-



proveitavam os brigadeiristas para jogarem a opinião públi
ca do Estado contra a administração ordeira e correta do
Interventor Menezes Pimentel e seus representantes nos Mu-
nicípios.
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Para uma melhor compreensao dos fatos daquele mo -
mento examinemos estas duas informações:

A primeira notícia veiculada no jornal "O POVO" do -e-
Idia 17 de setembro de 1945 sob o título de "violência con-

tra brigadeiristas em Ubajara", trahscrevia um telegrama
enviado pelo Sr. Grijalva Costa no qual afirmava ter o co
letor estadual, Messias Licurgo Aguiar, conhecido oposici~
nista daquela cidade, sido perseguido pelo Delegadó de
polícia, por ordem do Prefeito local."

Isto, segundo o jornal, se devia ao fato de serem
os brigadeiristas a maioria esmagadora neste município.

Já "O ESTADO" do dia seguinte (18/09/45) trazia a
seguinte versão dos fatos em manchete:

"O Brigadeirista procurou assassinar o Prefeiro de
Ubajara - O ato não se consumou devido à interven-
ção de numerosas pessoas A nota veiculada pelo •
O POVO' em confronto com a verade sobre a ocorren-

.cia" .
O TEXTO: " Por várias vezes já tivemos oportunida-
de de denunciar ao público a mesquinha campanha de
infâmias e.insídias que os próc~res brigadeiristas
vêm movendo, principalmente no interior do Estado,
contra as hostes do PSD.Procurando deturpar a ver-
dade dós fatos, usando de inescrupulosos expedien-
tes, afim de criar uma onda de desordem em nosso
cenário político, uma vez que no clima de tranqui-
lidade que se respira é impossível levar de venci-
da esta parada de civismo que empolga o país, a o-
posição lança mão de torpes métodos, com objetivo
de concretizar os seus planos previamente traçado~
Neste terreno de falsidade e de inverIdicas acusa-
ções é que vive o Ceará a candidatura do Major Br!
gadeiro.

Comprovando de maneira irrefutável o que afir
mamos acima, restabelecemos a verdade sobre o caso
de Tamboril, em nossa edição de domingo, para fa-
lar no mais recente, e, hoje, ilustremos aquela as
sertiva irradiando à luz da verdade sobre a prisão
do coletor de Ubajara.

E para que o público julgue da insinceridade
com que ajem os nossos adversários polIticos, da -
mos a seguir, a Integra do telegrama que nos foi
enviado pelo Dr. Aloísio Goés referente ao assunta

Ubajara,- 16 - O ESTADO

Coletor estadual Messias Licurgo Aguiar, co -
ecido oposicionista, tentou hoje matar o

r



Prefeito Municipal, Sr. José Oliveira Vasconce
los, estando este em sua pr6pria resid~ncia
Coletor apesar preso flagante não se entregou
prisão. População revoltada brutal gesto. Fato
não se consumou virtude intervenção g~ande nú-
mero de pessoas.

(a) Aloísio Goes.

A segunda fase se inicia com a ascenção do Sr. Beni
de Carvalho à função de Interventor Federal~ no lugar do
Sr. Menezes Pi~entel, fato que discutiremos no decorrer do
presente trabalho.

Logo que empossado o novo Interventor promoveu a
exoneração de todos os Pz ef eí, tos e Delegados de polícia que
serviam ao ex-interventor.

A "Derrubada Geral", levada a efeito pela Interven-
toria, irá provocar uma profunda mudança no quadro político
cearense. O PSD, partido da situação estadual, estava agora
na defensiva, com a destruição total do seu·esquema eleito-
ral.

Mudara a face da situação política e agora é o Pi -
'mentelismo, através de seu porta-voz oficial, que. reclama do
clima de violência e terror no interior do Estado, enquanto
que a UDC aplaude as medidas do Interventor Beni de Carvalho,
aclamando-as corno semeadoras e salvadoras dá vida política
cearense.

Apenas para ilustrar ar~ova situação política do
Estado t.z ans cr-evemos algumas manchetes do jornal "O ESTADO".

"Violência e terror nos sert5es - veementes protes-
tos contra as ameaças e a ação facciosa dos prefei-
tos e d~legados recéill-nomeados, nos municIpios de
Tauá, Aquiraz, Aracati, Brejo Santo, Cedro, Assaré,
Senador Pompeu e Jaguaruana." - O ESTADO (20/11/45:
1).

"Revoltante cena de canibalismo em Ubajara"

liasbrigadeiristas apedrejaram a residência do Co -
ronel Cavalcante ferindo até uma criança - Ambien-
te de terror e insegurança, nenhuma providência da
Autoridade Policialll O ESTADO' (28/11/45:1).
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VII - A FO~~ÇÃO DOS PARTIDOS POLíTICOS

No cômputo geral a formação dos Partidos Políticos
nn Ceará obedeceu ã mesma regra de todo o pais. A situa -
:0 congregou as suas forças no PSD, que se baseava no In-

terventor e nos chefes políticos municipais, seus aliados.
A oposiç50 criou a UDN, a qual, reuniu os opositorcs ao
l~st.udo iovo .

Entretanto, é impossível falar, por exemplo, de
uma unidade fisionômica dos partidos nacionais; cada Esta-
do é uma unidade política, onde os partidos assumem uma
mentalidade própria, e um comportamento diferenciado, fun-
cionando corno um centro autonõmo da vida política n~cionaL

A formação dos partidos cearenses obedeceu, assi~
a certa;condições estruturais, e conjunturai:::. internas
estas últimas condicionadas pelo jogo'das elites polI
ticas do Estado. na luta pelo poder~

~ inegável que durante os 15 anos que Vargas pas-
sou no poder, se verificou no Ceará um processo incipie~
~e de industrialização, ao mesmo tempo que se modernizaram
~ inegável, também, que a revolução de 30, e todos os seus
desdobramentos, não provocou rupturas nas estruturas bási-
cas da sociedade que viesse afetar as formas de dominação
das elites estaduais. Afinal, estas elites continuavam a
dispor do oontrole dos principais instrumentos de domina -
çao de que dependiam para se manter como classe dominante
as instituições, os mecanismos de poder e as formas de a -
propriação e produção.

A classe dom~nante no Ceará, durante o ~eriodo de
reorganização partidária em 1945, dividiu-se basicamente
em duas correntes políticas, uma se fez representar pelo
Pôrtic!o SOClu] Democrático, (PSD) o qual representava a si
tuação, e tinha como baluarte o Interventor Menezes Pimen-
tel. Quando do início da organização dos Partidos tinha
este a situação mais sólida, pois herdara toda a estrutura
polltica montada durante o Estado Novo .

. 0 PSD, em decorrência talvez da sua própria condi-
.• ) - c; ri, r t i o situacionista, não preconizava grandes mu -

- c. nr3S I proc rando manter-se no poder para continuar goza~
o as ar. ens <Tue até agora vinha desfrutando. Em seu
r ri. .. ) r o po co o Est:ado ovo co pouco de
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Democracia. Seu candidato nacional, o General Eurico Gaspar
uu t.r a t era o candidato dos conservadores. Seria ele, com
constituição, uma continuação de Vargas. Para os proprietá -
rios de terras ele representa a tranquilidade social, a paz
nos feudos, e a intangibilidade da terr-a na qual Getúlio j~
mais havia tocado.

T
t

7.1. A ORGANIZAÇÃO DO PSD LOCAL E SUAS DISSID~NCIAS

O Sr. Olavo Oliveira, como membro da comissão execu
tiva nacional provisória do PSD, polItico hábil aliado a
um aludido prestígio nas altas esferas da situação nacional
- segundo deixa transparecer seu discurso político - recebe
a in~cia de organizar não só os estatutos e o programa
do Partido Social Democrático como os diversos diretórios
(municipais) naqueles municípios cujos chefes políticos lo-
cais seguiam sua orientação política.

Nestas condições - que levam a oposição a taxá - 10
de chefe supremo do "Queremismo" (1) no Ceará -, pleteia p~
ra si a chefia da agremiação pe ssed i.st.av- Suas pretensões ,
no entanto, iriam de encontro aos anseios da outra facção
pessedista que desejava para seu chefe, o Interventor Mene-
zes Pimentel, a conquista da.ambicionad~ posição. Cria-se
então~ o impasse entre as duas facções do partido situacio-
nista.

Realizou-se assim, a primeira convençao estadual do
partido na qual a maioria liderada pelo Sr. Menezes Pimen -
tel o empossa na presidência da executiva estadual. O Sr.
Olavo Oliviera .tenta ·de toda maneira impugnar o' resultado
da convenção acenando para seus correligionários com a po~
sibilidade de realizar-se outra convençao.

(l)Queremismo: Denominaçao petjorativa das correntes políti
cas que preconizavam a continuidade de Getúlio no Poder.

Assim tamb~m designado o PCB que lançara a palavra
de ordem de "Constituinte com Getúlio" esta significava que
primeiro dever-se-ia eleger a Constituinte, para depois el~
yE::r-seo Presidente da República. Tese esta defendida tam -
b~m pelo PTB.
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Na convençao nacional do partido, marcada para 17
de julho no Rio de Janeiro, se tenta pela primeira vez um
acôrdo entre as partes litigantes.

Assim o jornal ' O ESTADO " porta-voz da facção
pimentelista, se reporta sobre o assunto.

"Tendo em vista o desejo de unificar os elemen
tos que, no Ceará,apoiam a candidatura do eminente
General Eurico Dutra à presidência da República ,
realizaram-se convenções entre o Interventor Mene-
zes Pimentel e o Sr. Antonio Gentil de uma parte ,
e o professor Olavo Oliveira, de outro lado, exami
nando-se a possibilidade de um entendimento a res=
peito e as bases em que o mesmo poderia efetiv~r -
se.

Entretanto, o Interventor Menezes Pimentel ,
que é o Presidente da Executiva estadual do'P.S.D.
e que, nesse caráter, participou 'de reuniões do
conselho nacional e da grande convenção do dia 17
na capital da República, não entrou em nenhu~ a-
côrdo para abrir mão da presidência da secção cea-
rense, que legitimamente lhe cabe; sendo certo, ao
contrário, que ao professor Olavo Oliveira, ,com
relação à direção da Executiva, a posição ofereci-
da foi a de vice-Presidente, como já afirmou de pú
blico o Sr. Antonio Gentil, o qual se dispôs a re=
nunciar a esse posto para facilita~ a conciliação~
"O ESTADO" (2:618 / 22/07/45:1)

Como a conciliação nao ocorreu, e como existia dis
sidências dentro do Partido em vários Estados, a Executiva
Nacional, resolveu tomar para si a responsabilidade de re-
solver o impasse criado entre as facções pessedistas.

Em meio à grande expectativa, circulava no dia, 5
de agôsto de 1945, o primeiro número do jornal "O DEMOCRA-
TA" orgão de responsabilidade da corrente dissidênte lide-
rada pelo Sr. Olavo Oliveira.

De caráter eminentemente político, o órgão se ca -
racterizava pelo linguajar forte com que tratava os seus
adversários, e pela postura dúbia,que assumiu inicialmente
'ao tratar d.í f exen'ternent;e a si tuação nos planos federal e
estadual.

Na impossibilidade de romper definitivamente com
a situação federal, à sombra de ,cujo prestígio tanto sobre

i/eu e qsc~ndpr ã dircç50 politica do Estado, o Sr. Olavo
O 1 reir e seus s0gujdores prestam irrestrita solidarieda-
de aO,en ão, Presidente Vargas ao mesmo tempo que anbatem
~ ~ozmert~ S~ delegado local, o Interventor Menezes Pimen
te
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Assim o jornal "O ESTADO" se reporta sobre os fatos:

"E; surpreendente que ontem"o homem que elogia-
va, de maneira tão derra~ada e excessiva, o chefe
do Executivo Estadual, solicitando-lhe os favores
da munifici~ncia .polItica, seja o mesmo que hoje vi
olentamente o apedreja, tomando a iniciativa de uma
campanha de agressões e insultos que nem os seus
t n lm t q os c advo rs â r í oa mais exaltados até aqo ra
tinh<1Jnquerido realizar, resoeitando-se a si mesmo,
antes de tudo, e respeitando, em seguida o governan
te ... " . -

V~-se até ã mais completa evid~ncia, que a
conduta de S. S. é apenas oriunda do despeito, que
lhe advem do fracasso partidário. Se houvesse vinga
do o acôrdo que chegou <:~.negociar-se, se se houve s-i
se consumado, até a sua completa solução, a consci-
liaç~o pretendida, o Interventor Menezes ?impn~el
já não seria o réprobo que é hoje apontado ã execra-
ção pública, mas um administrador idôneo, um homem
públi.co compenetrado dos seus deveres ... "O ESTADO "
'08/08/45:3) •

A questão da dissid~ncia entre as duas facções' do
PSD, só seria definitivamente resolvida quando da decisão
da Executiva Nacional, favorável à T?erman~ncia dos interven
tores ã frente das executivas estaduais. em reunião realiza
da no Rio de Janeiro no dia 10 de agôsto, da qual particip~
ram, Dutra, Gois Monteiro e João Alberto.

A resolução fortaleceria a figura do interventor ao
mesmo tempo q4e desligava definitivamente o Sr. Olavo ali -
veira do partido da situação. já que o mesmo considerava i-
nexistente os diretórios organizados pelo Chefe dissidente.

"O ESTADO", assim justificava a medida tomada pela
executiva nacional:

"A confusão criada em vários Estados pela pro-
o~ganda agitada e desleal das dissid~ncias vinha
concorrendo para enfraquecer a camoanha eleitoral
em favor do candidato das forças majoritárias ,
desde que os ataques aos gov~rnós estaduais pode -
riam gerar o descontentamento, a desconfiança e o
desalento entre os elementos que se agrupam em tor
no do situacionismo. No Ceará, por ~xemplo, o auda
cioso Chefe dis$idente chegou a insinuar, pelas co
lunas do seu jornal, que contava com o apoio de
próceres da polItica nacional, inclusive o eminen-
te General Qutra, para combater injustamente o de-
legado de confiança do Presidente da República, r~
correndo aos mais reerováveis expedientes. Usando
e abusando das relaçoes de amizade pessoais os dis-
sidentes faziam de boa ou má fé, o jogo das oposi-
ções, traIndo, por consequência, a confiança dos
seus prestigiosos amigos. Era chegado o momento de

..
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por fim a essa exploração. O telegrama transmitido
pelo General Dutra ao Interventor cearense liqui -
dou, entre nós os falsos amigos do candidato nacio
nal." "O ESTADO" (12/08/45: 3) .

Em face dos últimos acontecimentos a corrente Ola-
vista ficou/momentaneamente~sem legênda para participar
das eleições que se avizinhavam." O fato ,entretanto, irá
provocar a adesão de alguns chefes políticos interioranos
ao pimentelismo. Pelo menos dois importantes chefes políti
cos irão se transferir para aquela corrente,"o Sr. Louri -
vaI Lourinho, presidente do diretório olavista de Licânia,
e tarnb~m chefe político de incontestável valor eleitoral
naquele município e o Cel Anísio Mendes, prestigioso chefe
político de 0uixeramobim" "O ESTADO" (25/08/45:3).

O jornal " O DEMOCRATA " daquele dia iria acusar "
o pimentelismo de estar usando de processos facciosos e v~
nais somente para atrair para suas hostes aquelas pessoas,
que por amor a mesquinhos interesses mater~ais teriam, man!
festado a sua adesão à corrente política dirigida pelo In-
terventor.

Menos de um mês se passara da tentgtiva do Sr. ala
vo ali ve í.r a para organi zar 'uma segunda convençao do PSD e
assumir a sua direção estadual, passa a construir outrop~
tido, o Popular Sindicalista (PPS)

O Partido Popular Sindicalista surgira inicialmen
te em são Paulo sob a,direção do Sr. Marrey Junior pela
necessidade de urna legenda que atendesse às dissidências

- pessedistas estaduais que ficaram sem partido após a res~
lução da executiva nacional em relação aos dis~identes.

- '

Uma das características do novo partido era a nao
existência de candidato à presidência da República, fato que
deixava as representações estaduais muito à vontade para
negociar o seu apoio às candidaturas existentes.

No Ceará, com o rompimento definitivo das facções ~
lavistas e o PSD, romperam-se também os compromissos assu-
midos anteriormente pelos olavistas com a candidatura do
General Eurico Gaspar Dutra, mas mantendo o seu apoio ao
Presidente Getúlio Vargas.



7.2. .A U D N E SUAS ELITES

Das trªs agremiações polIticas mais importantes do
Estddo era a UDN que mantinha at~ aquele momento a maior
tnidJde partidária, apesar da existªncia no seio do parti-

dO de vários grupos que seguem religiosamente as orienta -
ções de seus chefes polIticos mas se mantinham unidos em
torno da bandeira brigadeirista.

De certa forma,parece ser este Q elemento integra-
dor que manteve· unido o partido oposicionista.

Por~m, um novo fato viria mudar sensivelmente o
curso dos acontecimentos polIticos do· Estado ameaçando de
perto a unidade part{d~r~a da oposição.

A assinatura do decreto-lei n9 8;063 de 10 de outu
bro de 1945 antecipando as eleições estaduais para 2de de
zembro pegou todos os polIticos de surpresa,mais especia!
mente os udecistas que não tinham ainda sequer candidato
ao governo do Estado.

No Ceará a oposição, atrav~s do Dr. Jos~ Sabóia
protestou veementemente contra o decreto do Ditad~r Vargas,
convocando eleições estaduais simultaneamente com as fede-
r-aís , modificando ao seu arbítrio as nor'mas est.abe Lec í.da s
pela lei eleitoral ..Em Sobral assim se ~xpressou o ex-juiz
de Direito da "Princesa do Norte".

"Embora me f~leça autoridade para apreciar co
mo jurista, que nao mais o sou, o ato ditatorial
que antecipou para 2 de dezembro do corrente ano
as eleições para deputados estaduais e para gover-
nadores do Estado, arrisco-me a considerá-lo viola
dor da própria lei em que se baseia a faculdade com
que o Ditador se tinha brindado, para decretar me-
didas dessa natureza.

~ que, tendo o decreto-lei n9 9, de 28 de fe-
vereiro do corrente ano, a que se atribuiu feição
constitucional, em seu artigo 4, com referªncia ao
artigo 180 da constituição de 1937, fixando o pra-
zo de 90 dias, para expedição de atos referentes
~s eleiç6es Eara a reconstitucionalização do pais,
tal disposiçao foi cum?rida, com o código eleito -
ral, decreto com caráter legislativo, expedido pe-
lo Ditador em 28 de maio seguinte dentro porta~
to, os 90 dias em que aquela lei fixara. . Nestas
condições, a falta de poder legal torna nulo o que
se pratica, em contravenção a esse preceito, diz -
se até, em latim, que "milos maximus dejectus quam
dejectus potestis". Correio do Ceará (12/10/45:8).

o pro esso que se desenrola a partir de então irá
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identificar grupos e facções que disputam entre si certos
privil~gios dos quais o mais importante, o sonho de cada
grupo, e ver um de seus representantes alçado ao posto de
governador do Estado.

Começa então a surgir e~ grande profusão, os candi
datos a candidato, principàlme~te no partido de oposição ,
o que demonstra a fragilidade do agente agregador das vá -
rias correntes oposicionistas.

O quadro polltico daquele instante nas hostes do
UDC ~ descrito da seguinte forma pelo jornal Correio do Ce
ara (20/10/45:8)

liAUnião Democrática Cearense, está unida em
torno da candidatura brigadeirista, mas muito inde
cisa ainda no que toca a cand~daturas estaduais
No setor udecista vários nomes têm sido cogitados;
falou-se no nome do Dr. Jos~ Sabóia de Albuquerqu~
político de larga influência na zona Norte do Esta
do e que chefia poderosa corrente, disposta a le =
var as urnas a candidatura do Brigadeiro à Presi -
dência da República. O Dr. José Sabóia, que segun-
do alguns de seus porta-vozes, apoiaria o nome do
Dr. Pllnio Pompeu a governador do Ceará, seria por
sua vez candidato ao lugar sustentado (*) por ou -
tros elementos da oposição. Seria, não há como obs
curecer, a vitória dos "Saboistas" na UDC. Mas hã
que se considerar agora â existência de outros gr~
pos poderosos, o "Tavorista" por exemplo, de que
o chefe o ·Dr. Fernandes Távora, tradicional chefe
político em todo o Estado, onde sua influência da-
ta de muitos anos. De certo modo é esse o grupo
centralizador da UDC., integrando de maneira segu-

.ra e decisiva, mantendo a todo custo, a unidade do
partido .. E esse parece ser o seu objetivo, 'daí os
nomes como os do desembargador Faustino Albuquer -
que e Dr. Edgar Arruda terem sido.levantados den -
tro da UDe, graças ao espírito unitário dos elemen
tos ".Tavoris·tas", ligada por sua vez, a numerosas
figuras dos vários setores da oposição".

O período também é marcado pelo início das demar -
ches, com o objetivo de por em prática o propalado concha-
ve entre o PPS e a UDN, tendo de um ~ado o Sr. Olavo Oli -
ceira e do outro o Sr. Fernandes Távora. O a~ordo, no en -
tanto, iria esbarrar na intransigência do Dr. José Sabóia,
que não aceita compor ao lado de seu velho adversário, ten
do declarado que no'caso deste passar para a oposiçao, sai
r a esta na mesma hora.

( serla o e Senador da República



Em face destas declarações surge a noticia que o
Sr. Antonio Gentil teria viajado a Sobral com a finalida-
de de convidar o Dr. José Sabóia para se reunir, no plano
estadual, ao Interventor Menezes Pimentel~

A noticia veiculada pelo jornal Correio do Ceará ,
parece ter causado inquietações no seio'da oposição, e lo-
go no dia seguinte o jornal "UNITÂRIO" afirma que "em face
da atual situação polltica do Estado e afim de "conversar"
com o Dr. José sabô í a , teria s.equ.í do para' Sobral os Drs
Fernandes Távorà, Plinio Pompeu, Egberto de paula Rodri
gues e Gentil Barreira, destacados proceres da União Demo-
cratica Ce ar-e nse ".

Segundo se dizia o Dr. José Sabóia vinha sendo
trabalhado por figuras do situacionismo. no sentido de ade
rir ao governo desde que o Dr. Olavo Oliveira, seu antigo
adversário, viesse a se unir à UDC para a escolha do gove~
nador do Estado. Por essa razão aqueles lideres da oposl -
ção teriam ido à Princesa do Norte, apressadamente, a fim
de desfazer o"trabalho" do govêrno evidentemente comprome-
tedor para a vitória da oposição".

A estas alturas a candidatura do .,Desembargador
Fausl.:inoAlbuquerque lançada pelo grupo "Tavorista", cres-
cera ~sustadoramente mostrando-se irreversivel. O Partido
Popular Sindic?lista adere oficialmente à candidatura do

.Desembargador através de artigo do Sr. Clava Oliveira no
Jornal "O DEMOCRATA".

O Dr. Plinio Pompeu vem a público externar o pen -
samento dos Saboistas. Segundo suas declarações prestadas
ao Correio do Ceará o Dr. José Sabóia estaria 'dispoEto a
aderir à candidatura Faustino Albuquerque desde que esta
não venha como produto de nenhum acôrdo politico com quem
quer que seja. Que a mesma seja da responsabilidade tão so
mente da UDN secção do Ceará.

A dedução lógica do pensamento do Dr. José Sabóia,
neste caso, seria a seguinte: no caso da UDN assumir total
responsabilidade pela candidatura Faustino quem quer que
viesse anoiá-la posteriormente o faria de espontânea von-
tade sem q e isso criasse compromissos por parte da opos~
çao.

~e. dos Saboistas a corrente conservadora ~idera
a oe o r. José ~cioli, ao a ere o apoiar o acordo en -
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tre o Sr. alavo Oliveira e UDN, ameaça romper com esta enti
dade.

Do lado do Partido Popular Sindicalista a ameaça de
desistência - caso se concreti4dsse o acordo com a União De
mocrática Nacional - tambêm partia da zona Norte do Estad~
onde o chefe político, Cel. Francisco Monte diverge do pro-
palado acordo partidário. A versão inicial dava conta de que
as divergências existentes nas hostes Olavistas decorriam
do desacordo do Coronel Francisco Monte à candidatura do De
sembargador Faustino Albuquerque à presidência do Estado
No entanto, esta versão não seria confirmada oelo Sr. Fran-
cisco Monte que deixa transparecer que sua intransigência.
era motivada pelo quadro político municipal onde Qificilme~
te ficariam sob o mesmo teto sua corrente e a Saboista.

O certo ê que, à medida que o tempo passava, o qua-
dro político cearense mais complexo e indefinido ficava. Pe
Ia primeira vez o Dr. José Sabõia acena com a possibilidade
de acordo político com o Sr. Olavo Oliveira, condicionando-
o no entanto, a ser o nome de Plínio Pomeu lançado àcandid~
tura ao gov.do Estaro.Como a f ô rmu La não vingou, pois os "Tavo-
ris tas " não abriram mão da candidatura Eau st.í.no ' Albuquerque,
o impasse continuou.

Os jornais "O POVO" e "O DEMOCRATA" do dia 16 de ou
tubro de 1945, estampam manchetes que dão conta da queda do
Sr. Menezes Pimentel da Interventoria do Estado. A notícia,
pegou de surpresa as hostes pimentelistas. que afirmam nada
terem recebido do poder central. O "O ESTADO" desmente a no
tícia afirmando que este era mais um golpe baixo que as o-
posições p.rocur avam aplicar so seu "Chefe Polí.tico".

No entanto, no dia seguinte seria confirmada tanto
a exoneraçao do Interventor como o nome daquele que iria
substituí-lo a frente dos destinos políticos do Ceará, o
Sr. Benedito de Carvalho. (1)

(1)... " precisando encontrar uma solução para o impasse que
se criou no Ceará com.a divergência entre o Interventor
Menezes Pimentel e o Presidente do PSD, Olavo Oliveira ,
Vargas mandou que Agamenom Magalhães procurasse Linhares
em sua casa ouviDdo dele a indicação de um nome. O que
Agdffienomfez iniciando a consulta com vaga alusaoao prõ-
prio sobri.nho e secret.ârí.o de Linhares, José Alves Linhares,
de 25 anos. Linhares reagiu energicamente, daí surgiu a
indicação do Coronel Professor Benedito Augusto Carvalho
dos Sa~ os, amigo de Linhares. Conhecido apenas por Beni·
Car a o, aceito a indicacão por Vargas, Linhares mandou

-re~ ~e o. eação, que foi =eito a 26 de outu-
ro. 9 :.
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o fato causa verdadeiro júbilo entre os opositores
do Pimentelismo no Ceará; Udecistas e Olavistas estavam em
verdadeiro estado de graça, principalmente estes últimos ,
pois a queda do Interventor, era uma vitória atribuída ao
Chefe Sindicalista. "O DEMOCRATA" pub~ica uma relação de
telegramas de congratulações recebidos pelo Sr. Olavo Oli-
veira ..

"O nosso querido chefe, Professor Olavo Oli -
veira, continua recebendo de todas as partes do
Estado, expressivos telegramas de congratulações ,
pela grande vitória que obteve, dando ao Ceará um
govêrno honesto e digno." O DEMOCRATA (30/10/45) *

O colunista político do jornal " Correio do Ceará"
assim ve o n~vo quadro:

"Antes de mais nada, com a nomeação do Sr. Be
ni de Carvalho para a Interventoria Federal, é pre
ciso ver que vamos ter, afinal, um govêrno nitida=
mente olavista e qu~, segundo declararam elementos
do partido popular sindicalista, tem um só objeti-
vo: presidir as e Leí.çóe-s , entregando o poder, de -
pois, ao candidato legi"timamente ~leito. Neste ca-
so o Sr. Olavo Oliveira prestigiado pela nova Adi-
ministração cearense, estaria a vontade para diri-
gir como bem entendesse a política do Estado." Cor
reio do Ceará (04/11/45:8)

Na realidade, das três agremiações partidárias do
Estado o Partido Popular Sindicalista, foi o que mais se
beneficiou com as mudanças ocorridas com a exoneraçao do
Interventor Menezes Pimentel. A prova da nova situação de
privilégio que goza o Olavismo está no documento lançado
pelo partido reivindicando. medidas consideradas por eles
comu saneadoras para o Estado com vistas às eleições de 2
de dezembro de 45.

Dos 17 pontos do Documento citaremos alguns, que
consideramos mais importantes:

"O Partido Popular Sindicalist~, secção do
Ceará, que obedece à direçao do eminente Professor
Olavo Oliviera enviou ao ilustre Interventor Dr.Be
ni de Carvalho, novo chefe do Executivo Cearense ~
o seguinte memorial em que pede a S. Excia, J ado
ç-o de inadiáveis med~das para que as eleições de
2 de dezembro sejam de fato livres e honestas, se-
gun o a vontade do povo.

e diferentes muniista de 22



Exmo Sr. Dr. Benedito Augusto Carvalho dos
Santos. D. D. Interventor Federal neste Estado.

" O Partido Popular Sindicalista II agremia -
ção política de âmbito nacional constituída na
conformidade da legislação vigente, por sua comis
são Diretora Estadual infra assinada, vem expor e
solicitar a V. Excia., o seguinte:

1) - O movimento dirigido pelas classes arma
das que teve por epílogo a ascenção ao govêrno da
República do Presidente do Supremo Tribunal Fede-
oral - o inelito e austero ministro José Linhares,
visa a patriótica finalidade de fazer com que o
pleito eleitoral de 2 de dezembro decorra num am-
bjente"de ordem, de paz, de liberdade e de garan-
tia dos direitos individuais sob a direção do emi
nente chefe do poder judiciário Nacionaí.

4) - Os nobres propósitos de V. Excia, estão
expressos em entrevistas concedidas à imprensades
ta capital e do Rio de Janeiro e decorrem também
de sua honrosa investidura e das tradições de in-
dependência da sua forte personalidade de homem
público.

5) - Mas para que se restabeleça, neste Esta
do, um ambiente próprio a livre manifestação da
vontade do povo nas urnas, é imprescindível que
seja desmantelada a máquina de compressão eleito-
ral instalada de longa data em todo o Ceará, pelo
Govêrno do Estado, presidido pelo Sr. Menezes Pi-
mentel.

6) - Na verdade o Sr. Menezes Pimentel, não
obstante "a sua qualidade de I~terv~ntor Federal ,
tornou-se também o presidente do Partido Social
Democrático, secção- deste Estado, e, como tal
organizou uma complexa máquina eleitoral, à som -
bra do prestlgio do Govêrno do Estado, numa de
monstração gritante de partidarismo.

7) - Além de distribuir entre seus correli -
gionários, todos os fatõres que o exerci cio do po
der lhe possibilitaram, com o objetivo claro de
aliciar o eleitorado para o partido" que se tornou
o chefe ostensivo, neste Estado, o ex-interventor
Federal logo ao se iniciar o movimento político
para redemocratização do país, colocou à frente
dos 79 municípios em que se divide adiministrati-
vamente o Estado, unicamente políticos filiados
ao Partido Social Democrático, os quais, sem exce
ção, passaram a exercer os cargos em função das
necessidades eleitorais do seu grupo partidário e
fazendo completa abstração dos direitos individu-
ais e pollticos dos cidadãos que divergiram do
Cov~rno do Estado.

8) - os albores da campanha política atual,
forill deroi ldos dos cargos os antigos prefeitos de

ão &enedi o, Coreaú, Granja e Licânia, nossos
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correligionários, pela simples razão de não se defi
nirem adeptos do P~rtidQ chefiado pelo então Inter=
ventor, como anteriormente já tinham sido demitidos
os chefes das comarcas de Icó, Cedro, Sobral, Bai -
xio, Guaraciaba e outros.

9) - Não é só. No propósito de ass~gurar a vi-
tória eleitoral em todo o Estado, o governo promo -
veu a demissão em massa de todos os seus adversá
rios demissIveis, notadamente de delegados e sub
delegados, professoras, oficiais de justiça, etc. ,
fazendo transferências do s que gozavam das prerroga-
tivas ,da estabilidade no cargo.

...••.
I
I

j

10) - Inaugurou-se assim, no Ceará, um regime
de escandalosas perseguições para fins eleitorais ,
exerci das pelas autoridades adiministrativas e poli
ciais, em tod05 os municípios. --

t
~\

11) - De fato, os prefeitos e delegados de po-
licia, salvo, raras exceções, tornaram-se verdadei-
ras sucursais do Partido Social Democrático, que
tinha sua sede real, no próprio Palácio do govêrno
sendo certo também que o chefe do .Estado permitiu
que, como propaganda mascarada da sua agremiação p~
litica, os dinheiros públicos fossem distribuídos ,
prodigamente à guiza de construção de estradas ou
de outros melhoramentos públicos.

12) - Mas o aspecto mais anti-democrático e
faccioso do govêrno recem-extinto está, na verdade,
na complexa organização policial estabelecida com
o fim de provocar perseguições ~ infundir terror no
seio das massas eleitorais, para proveito da situa-
ção 90minante. '

Assim é que, na quase totalidade das circuns -
crições adiministrativas em que se divide o Estado,
(município e distritos) existe um elemento policial

'adrede instruIdo para fins eleitorais, quase' sempre
tendo às suas ordens um destacamento policial.

~ na circunscrição onde, por ventura, não exis
te um delegado militar, as funções policiais são
exercidas oor delegados civis, facciosos e politi -
queiros devidamente instruidos para promoverem per-
seguições aos seus adversários.

14) - Por outro lado, em harmonia com os dele-
gados, os Prefeitos exploram, despudorada e
tosamente os jogos proibidos, fazendo face,
esse meio as despesas eleitorais.

l5} - Fatos concretos demonstràtivos da ação
policial exercida para inconfessáveis fins eleito -
rais no Ceará, tem sido reinteradamente denunciados
a .Jus t iç a j'1r~itorale à Justiça Comum, pelos parti-
dos que fazem, oposição ao Partido Social Democráti-
co, sendo também veiculadas pela imprensa indepen -
dente deste Estado, com grande repercusão na opini-
ão . -: ica.

assun-
por

a, t r "e
.iliar os do~ r.obres
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to de 2 de dezembro, com imparcialidade e absoluta
justiça, esse nobre e patriótico desiderato não
serã atingido, eis que continua montado em sua ple
na eficiência, a mãquina de compressão eleitoral ~
estabelecida pelo govêrno do Estado, nos setores
adiministrativós e policial. ~ que, se é certo que
todo o Cearã a6redita e muito ~spera da ação de
V. Excia. na campanha política que vai se desenvol
vendo, é fora de dúvida também, que fora dos qua =
dros partidãrios do Partido Social Democrãtico ,
ninguém acredita na liberdade do pleito dos munici
pios onde imperam, truculentamente, prefeitos fac
ciosos e policiais orientados por chefes político~

17) - Em face das ponderações aduzidas, o Par
tido Popular Sindicalista, a bem da livre manifes=
tação do eleitorado livre, solicita, com urgência,
as seguintes prpvidências:

a) - renomeação dos prefeitos de Coreaú ,
Granja, são Benedito, Cedro, lcô, Licânia, e dos
demajs prefeitos demitidos por motivos políticos.

b) - demissão de todos os delegados milita -
res e substituição dêles por pessôas de confiança
de V. Excia.

c) - substituição dos atuais prefeitos, a
critério de V. Excia.

d) - Revogação de todas as transferências e
demissões de funcionários, por motivo de persegui-
ção política, a pedido do interessado.

Com a adoção de tais medidas, voltará aos
espíritos a confiança de eleições livres e hones -
tas, num ambiente de paz e verdadeira democracia.

Queira receber V. Excia. os nossos protestos
de alta estima e consideração. com os melhores vo-
tos pelo êxito de sua adiminstraçâo.

Olavo Oliveira - Presidente
Joaquim Bastos -,Vice-Presidente
Stênio Gomes da Silva - Secretário Geral
João Nogueira Adeodato
Francisco Almeida Monte

"Antonio Coelho Albuquerque
José Pilrsifal Barroso
Francisco Silveira Aguiar

"O DEMOCRATA" (04/11/45:1) n9 74.

..

A análise das medidas propostas ao novo Interven -
tor pelos Olavistas sugere que,na verdade, estas se redu-
ziam a dois pontos principais: primeiro reforçar o Partido
Popular Sindicalista renomeando os prefeitos daqueles mu-
ni i ios que seguiam a orientação política do Sr. Olavo O
liveira e, segundo, destruir p:tn:" completo a mâqu í na eleito-
ral organizada pelo ex-interventor, demitindo todos os pr~
':91 tos :'"'o." c pais e delegados de polícia.

eis dias depois da o blicaçâo do documen o rei i~
~PS Es-a a or':'oeor



lista de prefeitos demitidos. Coincidência ou nao, dos
seis primeiros prefeitos demitidos, 4 constavam do documen
to, como tendo sido os seus antigos pre~eitos demitido~ p~
10 Interventor Menezes Pimentel por serem correligionários
do Sr. Olavo Oliviera. Os municIpios eram: são Benedito
Coreaú, Granja, Licânia, Santanopole e Caririassú.

Iniciara-se, portanto, o desmoronamento da máquina e
leitoral organizada pelo ex-interventor· dando nova fei-
çao ao quadro político do Estado. No dia 13 de novembro,
com o título de "Exoneradas as autoridades policiais que
coagiram e perseguiram os eleitores UDESSISTAS E SINDICA -
LISTAS no govêrno do Sr. Menezes Pimentel", o jornal" O
DEMOCRATA" publica uma re1.ação de 50 municípios que' tive -
ram os seus delegados de polícia exonerados, ao mesmo tem-
po que apresentava os nomes dos delegados nomeados.

A derrubada Geral seria completada pelo ato de e-
xoneraçao de 68 prefeitos no dia 17/11 ou seja o restante
dos que serviram ao ex-interventor.

O panorama político do Estado modificava-se sensi-
velmente com as mudanças ocorridas com as demissqes em mas
sa dos prefeitos e delegados municipais invertendo-se a
situaç~o que começara a se definir em favor dos grupos oP2
sicionistas. A união entre Udecistas e $indicalistas ainda
não havia sido,confirmada devido à intransigência do Dr.
José Sabóia em impor condições para a realização do acôrdn
Apesar de haver transigido do seu ponto de vista inicial ,
o líder Sobralense condicionou o acôrdo ao fato de serem as
duas cadeiras ao Conselho Federal (senado) destinadas a e-
lementos da UDN., devendo a candidatura do ·:gesembargador
Faustino Albuquerque ser lançada somente pela UDN.

A fórmula imposta pelo líder da zona Norte, porem,
nao vingaria e tudo indica que o acôrdo corre à sua reve-
lia tendo sido êste levado a efeito pela facção "Tavoris-
ta" da UDN.

Faltam-nos, porem~ informações suficiêntes para
afirmar categoricamente o fato necessitando-se de uma
posterior investigaçã<? para sua comprovação.

) tào propaludo,acôrdo se efetivaria através de
um- moção 'presentada e defendida da UDN-CE pelo Sr. Aris-

':'de r.riC~ 10r: _ ires Alencar, da facção "Tavoris ta"; I!0 te~
o Ç:0 es e ec -se as ases do acôrdo, no qual fi

T
t



cdria destinado ao Sr. Olavo Oliveira uma das vagas de can-
didato a senador na legenda oposicionista em troca do apoio
do PPS a candidatura Faustino Albuquerque a governança do
j·:s l.ddu. 1\ 1Il0ç<.io foi assinada por 60 representan tes de dire-
t6rios munic~pais.

O acôrdo porem, não seria recebido muito bem por to
dos os Alementos das duas partes; pelo lado da UDN, há indi
cios de que .0 Dr. José Sabóia t~nha se sentido traído pela
maneira como foi feita a união; já o Dr. José Acioli, mem-
bro da I~Xl.!cutiv.i es tadual, por não apoiar o acôrdo, rompeu
com esta entidade transferinso-se para o Partido Democrata
Cristão.

Do lado dos Sindicalistas, a dissenção foi-maior
o Sr. Francisco Monte destacado membro daquela agremiação ,
trasferiu-se de armas e bagagens para o Partido Social Demo
crático que era, sem dGvida, o maior adversário dos Sindica
listas. O PSD que atravessava um momento difícil recebe- o
de braços abertos. 11 O ESTADO 11 faz o seguinte comentário so
bre o fato:

IIEefetivamente foi depois que estamos na ad -.
versi~ade, Que o PSD recebeu o apoio e a solidarie-
dade do Coronel Francisco Monte que ~, individual -
mente, a maior expressão eleitoral' do Estado pois
arrasta consigo todo o eleitorado Sindicalista de
Sobral, Licânia, Tamboril, Santa Quitéria, Nova Rus
sas, Reriutaba,. Tianguá, e a maior parte de CoreaGi~
11 O ESTADO 11 ( 23/11/45:1) n9 2749.

Em consequência deste rompimento, também romperia
com o PPS o Sr. Parsifal Barroso, mas não acompanharia o
CeL Francisco Monte, preferindo ingressar nas hos tes do
PDC.

Finalmente, o quadro cearense estava definido para
as eleições de 2 de dezembro, 1945. Esgotado o prazo para
registro de candidatos, tinham sido registradas as seguin -
tes chapas: (1)

Uni~o Dl.!mocrática Nacional
Para o Senado:
Plln o rompeu de Sabóia Magalhães
Olavo Oliveira-

-_çoes, d 5 a -



VITI - AS ELEIÇÕES DE 1945 6 !

A zona de Sobra1 estava assim constituída:
Sobra1 15.161 e1eit.Inscritos
f'lassapê 4.680 " "
Llcânia 4.294 " "
C~riré 2.988 " "

Fonte: " O POVO" 30/10/45. T

A relação acima demonstra a razao do grande presti
gio polItico que gozavam naquele período as lideranças po-
lIticas d~ zona Norte do Estado. O fato é que das 8 maio -
res zonas eleitorais do interior cearense em número de e -
leitores inscritos 6 (seis) estão localizadas naquela re-
gião do Estado. são Elas:

ltapipoca, Granja, Ipú, são Benedito , Sobral e u-
ruburctama.

\ \

QUADRO GERAL DAS ELEIÇÕES 1945

Eleit. Inscritos N9 de votantes % N9 Abstenções %

354.905 291.739 82.20 63.'166 17,80

Fonte: T.R.E. - CE

'PRESID~NCIA DA REPúBLICA 1945

Votos Válidos % Votos Brancos % Votos Nulos' %

285.595 47.85 2.226 0,80 39.18 * 1,35

CANDIDATOS PARTIDOS TOT.DE VOTOS %

Major 8ricrad.Eduard.Gomes U.D.N. 164.682 57.66
C; .n , I: rr i eu Gaspar Outra P.S.D. 108.363 37.94
DI", Mário Rolim 'reles 7 0.01
~) 1- • "c "lcln FidZJ P.C.B. 12.543 4,39

TOTAL 285.595 100,00

- CE



Partido de Representação Popular - PRP
Para a Câmara Federal:
Francisco de Assis Ferreira
Jos~ Pontes Medeiros
Ubirajara Coêlho Negreiros
Francisco das Chagas Silva
Francisco de Assis Arruda Furtado

o pleito transcorreu sem incidentes; dos 354.905 ~
leitores inscritos ("O POVO" 28/11/45:1) no Estado 291. 737
compareceram às urnas havendo uma abstenção da ordem de
63.166 eleitores (TRE, Atas de apuração, 12/12/1945).

Os 354.905 eleitores inscritos, estavam distribuí-
dos em 28 zonas eleitorais com sede nos seguintes municí -
pios:

*

Fortaleza (3 zonas)
Maranguape
Baturité
QUixadâ
Cascavel
Aracati
Missão Velha
Itapipoca
Assaré
Crateús
Uruburetama
Granja
Crato

54.049
12.544
13.123
11. 410

7~000
9.508
6.711

17.677
7.697

10.571
16.453
14.257
10.076
10.323
10.539

7.274
11.150
19.810
11.687

6.937
7 •.092

16.667
15.734
27.123

6.126
13.458

*
*

*

Russas
Jaguaribe
Quixeramobim
Senador Pompeu
Iguatú
Lavras da Mangabeira
Icó
Tauá
Ipú
são Benedito
Sobral

ilagres

*

ado.

eleitores
"
"
"

"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
"
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Partido Libertador - PL
Para a Câmara Federal:
Adonai de Souza Medeiros
Antonio Turbai Barreira
Carlos Maik Jurandir de Alencar
Jurandir Montenegro Magalhães
Francisco Túlio Peixoto de Alencar
Felipe Moreira LIma
Francisco Marques de Souza Carvalho
Geraldo Carlos Lemos
Jáder Moreira de Carvalho
João José Viana
Juraci Montenegro Magalhães
Manuel Geraldo Alencar
Olavo Morais Ataíde
VaI ter Gaspar de Oliveira
Vitor do Espírito Santo

Partido Comunista·
Para o Senado:
Luis Carlos Prestes
Jeovah Mota

Para a Câmara Feder~l:
Luis Carlos Prestes
Jeovah Mota
Cornélio Diógenes
Domingos Gusmão de L~ma
Manue~ Isna~d de Souza Teixeira
Humberto Lucena Lopes
Joaquim Silveira dos Santos
José Bento de Souza
Joel Carvalho de Souza
Isac Maciel
Joaquim Eduardo Alencar
José Marinho de Vasconcelos
Wanda Oton Sindou
Waldomiro Queiroz Bastos
Stélio Lopes Mendonça
Rosendo An~elmo de Lima
Jo-o Batis_a Silva
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Partido Democrata Cristão - PDC
Para Câmara Federal:
Benedito Augusto Carvalho dos Santos
Padre Arquimedes Bruno
José Parsifal Barroso
Idelfonso de Abreu Albano
José Pompeu Pinto Acioli
Ocelo Pinheiro
José Teles da Cruz
Raimundo FreitasRamos
Eduardo Alves Dias
Murilo Penha
Humberto Rodrigues de Andrade
Manuel Alfredo Rodrigues Pinheiro

Partido Popular Sindicalista - PPS
Para o Senado:
Olavo Oliveira
Plinio Pompeu de Sabóia Magalhães

Para a Câmara Federal:
Antonio Correia da Silveira
Artur Eduardo Benevides
Edmilson Falcão

~
Francisco Carlo de Oliveira
Guilhermina Ribeiro do Vale Araújo
Humberto de Castro
João Nogueira Adeodato
José Alves Linhares
Padre Osvaldo de Figueirêdo Rocha
Plácido Aderaldo Castelo
Raimundo Gomes de Matos
Stênio Gomes da Silva
Linderdorff da Costa Ribeiro

Partido Agrário Nacional - PAN
Para Câmara Federal:
Humberto Rodrigues de Andrade
Tomaz Pompeu de Souza Brasil Sobrinho
Júlio de lelo
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Para a Câmara Federal:
1anuel do Nascimento Fernandes Távora

Jos~ norba de Vasconcelos
Paulo Sarazate Ferreira Lopes
Gentjl Barreira

-Edgar Arruda
Egberto de Paula Rodrigues
Benedito A. Carvalho dos Santos
Agapito dos Santos Sátiro
José Ramos Tôrres de MeIo
Figueirêdo Rodrigues
João Leal
Antonio Araripe
Leão Sampaio
Joaquim Teles
VergIlio Augusto de Morais Filho
Eusébio Mota de Alencar
Bumberto de Moura Ferreira.

Partido Social Democrático - PSD
Para o Senado:
Francisco Menezes Pimentel
Cesar Cals de Oliveira

Para a Câmara Federal:
Antonio da Frota Gentil
Crisanto Moreira da Rocha
Raul Barbosa
Francisco de -Almeida Monte
Paulo de Almeida Sanford
Padre Bruno Teixeira
Osvaldo Studart Filho
Wilsom Gonçalves
Jaim' Carneiro Leão de Vasconcelos
Francisco Vasconcelos Arruda
Anésio Frota Aguiar
Jos~ ~dteus Gomes Coutinho
Ernesta Gurgel-Valente
pedro Teófilo Ramos

.tonia Alves Costa

•

::an e C"" 0_ ue Gou ela
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SENADO FEDERAL - 1945

CANDIDNfOS %PARTIDOS TOT.DE VOTOS

Dr. Plinio Pomp.Sabóia
Magalhães
Dr. 01avo Oliveira
Dr. Cesar Cals de Oliv.
Sr. Fco. Menez.Pimentel
Sr. Luiz Carlo$ Prestes
Major Jeovah Mota

UDN-PPS
UDN-PPS

PSD
PSD
PCB
PCB

160.467
157.000
109.474
106.705

14.070
13.968

28,56
27,95
19,49
18.99

2.50
2.50

Total dos votos em dúp1ice votação:
Votos brancos
Votos nulos

561.684
3.974
1.974

100,00

Fonte: T.R.E. - CE

CÂMARA DOS DEPUTADOS - 1945

Vot.vá1id. % Branc. % Nulos % Legend % Total

281. 507 98.51 2.748 0,96 1.453 0,50 104 0.03 285.812

Fonte: T.R.E. - CE

Votos por legenda Total % N9 de Candid.Eleitos

União Democrát.Nac~
Part.Socia1 De~ocrat.
Part. Pop. Sindi calista
Part. Comum. Brasileiro
Part.Democ.Cristão
Parto Rep.Popular
Part.Libertador
Part.Agrár.Naciona1

122.51A
92.064
43.968
i2.098

5.405
3. 44

656
1.738

7+3 = 10 *
5

2

Não atinge o quociênte
Eleitoral

43.09
32.37
15.47

4.25
1.91
1.10
0~23
0.62

"
"

'lI

Votos de legenda
.'o os brancos

104
2.748

284.359
0.96

100.00
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0.UOCIENTE ELEITORAL

N9 de vot.válidos N9 de vagas Quoc. Eleitoral

284.359 17 16.727

Fonte: T.R.E. - CE ...-
I

* " Corno os demais partidos não atingiram o quociên
te eleitoral, a UDN seria beneficiada pelo arti =
go 48 do decreto-lei N9 7586 de 28/05/45 e art. 35
do decreto-lei N9 4 das instruções baixadas pelo
Superior Tribunal Regional a 25/10/45 nos qua~sos
lugares não preenchidos com a apicação dos quoc.íên
tes partidários, serão atribuidos ao partido que
alcançar o maior nGmero de votos" No caso ê a UDN
que jrá ocupar os três lugares não preenchid6s, fa
zendo um total de dez deputados à' Câmara Federal.-

Fonte: T.R.E. - CE

A UDN elegeu os seguintes candidatos.à Câmara Fede
ral em 1945:

CANDIDATOS ELEITOS N9 DE VOTOS
Manuel do Nascimento Fernandes Távora
Paulo Sarazate Ferreira Lopes
Gentil Barreira
Benedito Augusfo Carvalho dos Santos
Edgar Cavalcante de Arruda
Egbcrto de Paula Pessoa Rodrigues
Joaquim Fernandes Teles
José de Borba Vasconcelos *

23.240
15.131
13.942
12.175
11. 450

6.707
6.667
5.• 837
5.520
5.135

Leão Sumpaio
Anconio de Alencar Araripe

*
*

•Eleitos pelo quociente partidário
onte: T.R.E. - CE

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÂTICO'

CN LJ DATOS ELEITOS N9 DE VOTOS

:.oreira da Rocha 14.107
ro Ge til 11. 673

11:; o e 1l.63Q
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Conto
Oswaldo Studart Filho
Ruu I Bu r bo s a

9.522
8.665

Fonte: T.R.E. - CE

PARTIDO POPULAR SIND~CALISTA T
}-

CANDIDATOS ELEITOS N9 DE VOTOS

Stênio Gomes da' Silva 10.952
João Nogueira AdeodatolO.700

Fonte: T.R.E. - CE

8.1. FATORES QUE INFLUENCIARAM O PLEITO

Em primeiro lugar cumpre res~altar, como fator
principal e geral, a influência que exerceu no pleito o
Interventor Beni de Carvalho. Sua atuação direta e indir~
ta, objetiva e subjetiva, à frente do poder Executivo es-
tadual no ~erIodc que antecedeu às eleições, foi determi-
nante para o resultado final desta. Primeiro destruindo
toda a'máquina ele itoral montada por seu antece ssor con -
forme já referido anteriormente. Embora não possa ser di-
to que ele tenha se colocado ostensivamente e de modo ir-
restrito a serviço dos candidatos ligados, à oposição, foi
c idente a influência do Interventor nas eleições nas qu~
is noliticamente tinha motivos para se empenhar,'pois
era ele candidato à câmara federal pela ch~pa da UDN.

'Apenas o fato de ser o Interventor candidato pelo
partido oposicionista aumentaria a confiabilidade dos che
-es politicos do interior em aderir à oposição sem o con!
rangimento de ter que impor a sua gente aos descalabros

e erseg ições a que estavam sujeitos aqueles que não es-
ao lado da situação. Em consequência, a UDN conse -

alar ar consideravelmente sua influência no Interior
o.
-eg ndo Queiroz (1975:163) " Se o Coronel era da

-_~~.:.çãI se s apariguados tinham liberdade de ação vara
_= ~ o e q sessem, com a certeza de ficarem impunes ;
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quando o coronel se encontrava na oposição, porém era co
mo se a maldição se ·tivesse abatido sobre sua gente
eram perseguidos, maltratados, aprisionaãos, e revi davam
pagando violência com violência, muito embora sabendo a
quanto se arriscavam. Para o apariguado, nada melhor
portanto, do que seu coronel ficar com a'situação', afim
de que pudesse perseguir os adversários sem temor e go -
zar dos privilégios de sua situação".

Podemos reforçar o fato, citando a notícia veicu
lada no jornal " O POVO" sobre a adesão de um pequeno
"chefe político" ã UDN através de um chefe pol.ítico maí,»

oro MANCHETE: "CHEFE PATRIARCAL ABANDONA O PSD E PRESTA
SOLIDARIEDADE AO DR. JOS~ SABOIA"

"Sobral, 16 - Acaba de desligar-se do Par-
tido Social Democrático, o Coronel, Fran -
cisco de Souza, o tradicional "Chico de
Souza", de AprazIvel, conhecido pela sua
fineza de atitudes, e chefe de numerosa fa
mília que se estende até o vizinho municí=
pio de Tianguá.

Tal fato teve a maior repercusão nos
círculos políticos sobralenses, onde o co-
ronel Francisco de Souza ê bastant~ conhe-
cido, pois ha mais de 3Q anos milita na
política partidária.

Interrogado por alguns amigos nesta
cidade declara o prestioso chefe sertanejo
que, com sua nova ~'titude i " hão virará ,
mas apenas voltará ao seu lugar", uma vez
que sempre acompanhará a orientação polIti
ca do Dr. José Sabóia, dela se afastando
em 1934 por influência de amigos que mais
tarde investiram contra suas terras" ( O
POVO, 18/12/45). '

Fatos desta natureza são diariamente registrados
na imprensa local, no período que antecede as eleições
reforçando a idéia de que a divisão dos quadros políti -
cos locais em "situ ção" e "oposição" eram tão importan-
tes quanto qualquer ideologia partidãria.

Com as mudanças acontecidas na estrutura do po -
der executivo estadual, o comando da situação~ que ante-
riormente estava nas maos do Pimentelismo, se desloca de
c rta forma para as oposições que irá aproveitar-se do

c n t.o i.c ILt i co em que gozava de tais privilégios, para
c J.C r. r r todo o seu esforço e capacidade de convenci -

to e~ tor o de pequenos coronéis, em áreas onde era
.or" §r ,te. si o ass ~ a ilitado'o seu trabalho
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de sensibilização as bases eleitorais, beneficiários que
~ram na conjuntura vigente, de mecanismos que seriam usa-
dos de modo complementar a outros fatôres "de ativamento e
leitoral.

Parece-nos, dêste' modo, perfeitamente demonstrada
a influência preponderante do Executivo estadual - princ!
palmente pelo Interventor Beni Carvalho - no resultado do
pleito de 1945.

Um segundo ponto que qostarIamos de discutir, pr~n
cipalmente por acharmos que este influenciou de maneira de
terminante o resultado do pleito de 45, é o caso das dis-
sidências verificadas, principalmente no seio do partido
situacionista, provocando o rompimento definitivo de" uma
das facç~es ~ sua transformação em um novo partido - O
Partido Popular Sindicalista - que mais tarde se aliaria
ã UON, em confronto direto - tanto a nlvel federal como
estadual, com seu partido de origem.

A divisão da situação estadual em dois partidos
por si s~, já representaria o enfraquecimento do PSO e,
consequentemente, o fortalecimento da DON. 'Com a aliança,
DON-PPS as oposições tornaram-se praticamente imbatlveis
para o pleito em questão. Como demon~tram os numeros, a
derrota da situação se verificou em todos os nIveis nos
quais se deram a disputa.

~, poré~, no quadro referente ao resultado para
a Câmara Federal, que fica demonstrada a influência deter
minante para o pleito a divisão da situação e, corno canse
quência, a vitória da DON.

O PSD obteve 92.064 votos (32,37%) e o PPS 43.968
(15,47%). A soma dos votos obtidos pelas duas legendas su
plantaria os 122.5l~ obtidos pela UON.

Pode-se, então, afirmar que, caso houvesse sido
mantida a unidade no seio da situação, o pleito seria fa-
vorável ao PSD.

Um terceiro ponto a ser destacado como"de influên
cOa ásica no pleito de 45, são as situações de prestIgio
pessoal e prestlgio tradicional. Como as outras influên -
__~~ áS sltuaçoes e prestígio pessoal e prestlgio tradi-

onal são responsáveis não apenas por levar a certo e de
~~~ina o ca dldato volu e substancial de votos pe~so-

~: I de o o 1n ransferiveis, com evidente reforço

í
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da legenda partidária, mas também por privilégios o titu -
lar dos requisitos citados dentro da chefia partidária. ~~
te é o caso do Sr. Fernandes Távora, Plínio Pompeu José
Sabóia). Paulo Sarazate pela UDN, Olavo Oliveira - PPS e
Chico Monte , Antonio Gentil e Crisanto Moreira da Rocha
pelo PSD, entre outros, que, desfrutando de prestígio pes-
soal terão sido eleitos primord~almente em razão disto.

A estratégia usada por esses candidatos foi o con-
trole das "reservas" eleitorais, mediante ajuda financeira
direta, ou indireta, ou em forma de favores prestados a
chefes locais, cabos eleitorais, ou ainda através de enti-
dades filantropicas religiosas, centros cívicos, etc., ou
às vêzes manipulando outros fatôres igualmente eficazes,de
aliciamento eleitoral. Muitos desses candidatos se aprese~
tam geralmente, ligados por laços de parentela OU afetivos
a grupos políticos locais - o que lhe assegura tratamento
especial e às vêzes preferencial - que, colocados a servi-
ço, ou empenhando-se a favor de certo e determinado candi-
dato, terminam por elegê-lo.

Finalmente, não se nota a presença de candidatos -
que militam nas três agremiações partidárias - que assumam
posições ideológicas , ou que SP. manifestam ideologicamen-
te, durante a campanha eleitoral.

Portanto~ pode-se alijar do elenco de fatores de
·.influência nas eleições de 45 o caráter ~deológico. As ide

ologias dos candidatos eleitos vão do conservador reacio -
nário ao liberal, mas nenhum dêles fez de sua respectiva
posição ideológica bandeira de aliciamento eleitoral, e,
nem a colocou spb julgamento popular,
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IX OS ANTECEDENTES DAS ELEIÇÕES DE 1947

Após O agitado período em que vivem os políticos
do Ceará na luta pela conquista de um resultado favorável
a seu partido, foi feita uma pausa enquanto se preparavam
para a próxima batalha de Janeiro de 1947.

A atenção dos políticos estava voltada para os
trabalhos das constituintes e para as primeira' medidas do
Presidente eleito, General Eurico Gaspar Dutra.

No Ceará alguns fatôres relevantes para a sua
vida política iriam se dar nesse meio tempo.

Com a ida do Sr. Olavo Oliveira para a Capital do
País na qualidade de Senador da República pelo Estado do
Ceará', o jornal "O DEMOCRATA " órgão oficial da corrente
por ele liderada, deixaria de circular, sendo que seu úl-
timo número (133) ainda sob esta orientação, circulou a
17 de janeiro de 1946. Porém, no dia 19 de março daquele
ano ressurgiria "O DEMOCRATA", agora com nova orientação,
e como porta-voz dó Partido Comunista Brasileiro secçao
do Ceará - sob a'direção dos Srs: Stélio Lopes Mendonça,
AnIbal Bonavides e Elias Trindade.

A inserção, pela primeira vez na vida polItica c~
arense, de um órgão político ~utrinário de esquerda, i -

'ria peocupar as lideranças conservadoras do Estado, prin-
cipalmente pelo arrojo com que aquele órgão comunista se
lançava na luta pela Institucionalização do partido.

O jornal se propunha a Lv.t ar e defender os inte -
resses das camadas menos favorecidas da populaçao, denun-
cianJo o Estado de miséria e exploração em que viviam as
gentes, tanto no campo como nas cidades, além de veicular
diariamente matérias de cunho ideológico-doutrinário o
que balançou realmente as estrutüras tradicionais do Esta
do.

A primeira instituição a se mobilizar contra o
que se chamou de "avanço das forças Satanicas de Moscou"
foi a igreja católica através dos círculos operários de
_. r t,, __~.·d. L< JlLCU Social ArqUldiocesano e União de !v'!oços
~ató cos do Ceará e outras instituições reliqiosas, sob
- orie_ tacão o Arcebispo de Fortaleza D. Antonio de AI -

~ s_osa. I~icio -se assil uma série de Seminários e
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pales tras entí.vcomunãstas em todas as grandes cidades do
Estado.

Seriam utilizados ainda com este fim os v~rios or-
q~os de comunicação católicos existentes no Estado, no sen
tido de orientar as populações a votar apenas em candida -
tos recomendados pela Igreja. Com esse objetivo a Ação Ca-
tólica enviava aos candidatos de todos os partidos políti-
cos - a exceção do comunista - consultas para saber se a-
ceitavam ou não'os pontos de vista defendidos pela LEC' (1'.
Como exemplo do fato citaremos a resposta dada pelo candi-
dato do PPS, Artur Eduardo Benevides ã consulta feita pela
Ação Católica, em nome da LEC (2).

(1) S~o os scquintes os pontos de vistas que a LEC defen -
dia como as reivindicações essenciais da conci~ncia brasi-
leira:
l."Promulgação da Constituição, em nome de Deus, e insti -
tuição do estado Democr~tico.
2. Princípios evangélicos de liberdade e de justiça.
3. Reconhecimento dos direitos e deveres fundamentais da
pessoa humana.
4. Defesa da família, fundada no patrimônio indissolúvel
com o reconhecimento dos efeitos civis aos casamentos reli
giosos, e assistência às famílias numerosas.
5. Rejeição de todo monopólio Educativo e instituição do
ensino religioso facultativo nas escolas públicas e primã-
rias, ,secund~rias e normais da União, Estados e Município~
6. Legislação do trabalho ispirada nos mais altos precei -
tos da justiça social e nos princípios de ordem cristã, pa
ra com os trabalhadores, tanto urbanos como rurais. -
7. Preservação da propriedade indi~idual, como base da,au
tonomia pessoal e familiar.
8. Pluraridade sindical e de instituições de ordem sindi -
cal.
9. Pluralidade partid~ria, com exclusão das org~nizações
anti-democráticas.
10. R~gulamentação de assistência religiosa às classes ar-
madas e aos presos, e reconhecimento do serviço eclesi~ti-
co de assistência espiritual às forças armadas corno equiva
lente ao serviço militar. -
~l.Combate a qualquer organização 'contr~ria expressa imed!
atamente aos princípios fundamentais do Direito Natural da
Doutrina Cristã".
- Correio da semana - 20/10/45.

(2) A LEC havia sido reorganizada no Brasil em julho de
1945 com as seguintes finalidades:
L "; c i Lí r.a r 'J ,:'i..,ld.'lCntoe Le í toraL elos católicos e to -
',. ,~- CJl'"! .rc 1 CS 1.\ dê <" (;L . t.a r ern o se 1 pr oq r ama ,
~. F'orruu Lar de modo sucinto os pontos capitais de um pro -
, r ,\ ,<1 \I ~ 11in :1, que consubs anc í a os grandes principias soei

-'. u cO' •

t r os p' rti os Políticos sobre os mesmos.
can.i~atos que aceiLe ou rejei -
ando ao eleitor plena liberda e

e os ace.:..t
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" Exmo, Sr. Presidente da justiça arquidioces~

na de ação cat61ica.
Em resposta ã circular enviada por V. Excia.

ind~0ando, em nome da Liga Eleitoral Cat61ica, qual
scri~ ~ nossa atitude, como Deputado, em face dos
llu~tro ~ontos principais de reivindicações cat61i -
cas, temos a declarar que, como brasileiro consci~n
te e defensor do bem e da moral, aceitamos e prega=
mos não somente os oont.os de vista da LEC senão tam-
b6m todo o qrande e-iluminoso programa da Igreja Ca
t6lica, Santa e Una, roteiro e guia da humanidade.-

Se com o auxilio da divina Providência for -
mos eleito em nome da mocidade universitária da ter
ra da luz e dos estudantes em geral, envidaremos os
nossos mais caros esforços no sentido de auxiliar -
mos a tarefa de recristianização do mundo moderno ,
contribuindo, desarte, com o nosso humilde trabalho
com prol da felicidade da Nação e da valorização do
homem, acorrentado que v í.v c , qual prometeu da Lerida,
ao duro rochedo do pecado ...

Sentimo-nos-bem proclamando publicamente o
nosso integral apoio e a nossa fidelidade a igreja
de Cristo, em cujas mãos entregamos o nosso destin~

D. V. Excia,
Respeitosamente
(a) Artur Eduardo Benevides"

11 O DEMOCRATA", (24/11/45:1)

A medida que se aproximava a realização do pleito
se acirraria também o conflito entre comunistas e igreja
Em oposição dOS comícios e concentrações populares realiza-
dos pelo Partido Comunista, a Igraja, através dos cIrculas
operâ~ios e d~"Aç~o Cat6lica, promovia concentrações em pr~
ÇdS p~hlicas de Fortaleza, Sobral, Crato, e em todas aque -
Ias cidades do Estado em que se soubesse da exist~ncia de
urn« célula comunista. Para isto se utilizava a Igreja de to
~os os canais de comunicação onde estivessem a seu alcanço
;).:11',) c'te, i r as massas ÇlOS locais de encontro. Exemp~o do n_~"

,·1 " "tjlIV Chl..!'JdVcl a d I spu t a está neste chamamento ii. popu Ia-:

çao, publlcado no jornal "O ESTADO" de 08/11/46.

"Monumental empreendimento, qúe visa proporcio
nar a todo. operariado da terra, às classes trabalhis
tas e aos patrões irmanados num mesmo sentimento -
o da fé cristã - uma visão clara dos acontecimentos
qué ord atravessamos, para que todos estejam de ata
laia contra a disseminação contagiosa dos extremis~
mos. Usará a palavra s. Excia. Revdma. D. Antoniode

-- .-.~,- \...~- ,-T j cos a ne cessí.d de e ingressar nos
e fiO se OD nham a esses DrincIpios e de partic!.. - - ~ •.rdor da reintegraçao do pals.
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Almeida Lustosa, bondoso e iluminado Arcebispo de
Fort;llezi1.

Todos à praça Jos~ de Alencar dia 15 de navem
bro, às 19,30 hs ..• "

Sobral .s eri a , no entanto, local do primeiro grande
,,:ntrevero entre as duas correntes de opinião. Segupdo a
versao uo jornal "O DEMOCRATA" (19/11/46:1)

"O Padre Sabino Loiola, vigário da cidade de
Sobral, hav í.a inci tado a população quando da reali
zação de um comício anti-comunista, a apedrejar a
casa de um comunista, saindo ferido sua mulher e
filha" .

O jornal pedia ainda provid~ncias da justiça eon -
tra a atitude criminosa do padre.

O jornal "O ESTADO" publicaria, então, a sua ver -
SilO dos fatos baseados no telegrama do Delegado de poltcia
daquela cidade.

"Publicou, há dias o jornal comunista que se
edita nesta cidade um desarrazado amontoado de men
tiras sobre as atividades anti-bolchevistas do Re-
vdmo. Pe. Sabino Loiola vigário do próspero munieí
pio de Sobral. "

Vejam, os senhores interessados como a causa
~ bem diversa da que quiz forjar o vespertino de
Moscou:

" Sr. Secretário de Polícia - Fortaleza

Resposta radiograma vossência datado 24 do
corrente, tenho informar seguinte: Clero desta ci-
dade chefiado Padre Sabi o Loiola vem há vários di
as promovendo comícios anti-comunistas. No dia .l!
deste o comi cio realizava-se pr6ximo ã residência
de Viccnte Lopes, onde se encontrava hospedada do-
na Marinete Ferreira Lopes, filha de Vicente, vin-
da de Camoclm e adepta do Partido Comunista. Acon-
teceu que na ocasião, falava o Padre a multidão ,
quando Marinete saiu a porta e depois de dar viva
ao comunismo, dirigiu insultos à pessoa do Padre ,
no que foi repelida pelo mesmo. Alguns elementos
que assistiam ao comício vaiaram referida senhora,
e ameaçaram depedrar sua residência. Pelo que fica
acima exposto conclui-se que a imprudência partiu
de dona Marinete. Afim evitar posslveis conflitos,
determinei que todos os comicios doravante serão
assistidos pela polIcia.

(a) .r, B.· Gond"lm. Delegado Regional"

"O ES'.f/'-l.DO"26/11/46.



9.1. A LU'rA PELA INTERVENTOR1A

Sabedores que er~l da importância de se ter nas
máos o dom i 1'1 ic· ela In t.e rv en toria, os líderes do PSD, ini -

c i arn sua luta proc urando colocar naquele posto uma pessoa
de ~Ul1 Í-nt8i.ra ccnfic1nça.

Contavdlliagora os pessedistas com o apoio, a nI -
vel nacional, da Presid~ncja da RepGblica que irao acio -
nar tendo por fim lograr o seu objetivo que seria alcanç~
do com a exoneração, em 10/10/46, do Sr. Pedro Firmeza da
lnterventoria, posto que havia assumido, no lugar do Sr .
Beni Carvalho eleito que fora para a Câmara Federal pela
UDN. Ao mesmo tempo em que o exonerava o Presidente Dutra
nomeava para aquele posto o Coronel J. Machado Lopes, ho-
mem de sua inteira confiança e inteiramente desconhecido
dos cearenses.

No seu discurso de posse o novo Int~rventor "de -
clararia que tudo. faria para harmonizar as diferentes cor
rentes políticas do Estado, que para isto a melhor solu -
ção era um candidato conciliando todos os interesses par-
tidários e que contasse com o ·apoio da opinião pGblica.C~
so porem, não fosse possível o acôrdo, faria com que o
pleito se realizasse dentro das ,ormas liberais democráti
cas num ambiente de justiça e segurança, com cada partido
ap resen t arido seu candidato". "O DEMOCRATA" (30/10/46: 1)

Como não houve a conciliação preconizada pelo 1n-
terventor Machado Lopes, os partidos (Um -PSD) apresenta-
ram seus c~n6i~~tos ao pleito de 1947. O candidato da UDN
há muito que tinha sido escolhido, havendo mesmo um acôr-
do firmado anteriormente entre UDN~PPS em torno de seu
nome.

o candidato do PSD seria escolhido e homologada a
~)U -t r,wcl i d.r t ura r.. : convcnc So reali zada em 16/11/4 S. A es-
co ln.. recai u !:'uhreo nome do General Onofre Gomes de Lima

\.. ,. L t J. i
IdI...: .iu Lª q ando este era m í n i s tro da

r no déxicono período de 1943 a 44

i) t i n.as re laçõc. com os comandos Ame-
.•i ~(J m 1 1 i t

! . ~ ."\ I,
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Pan-Americanista e defensor das benemerências da
"política da Boa-Vizinhança", consequentemente profundo ~
dmirador e amigo dos Estados Unidos da América, de cuja
vitõria em benefício da civi1izaç~0 e da humanidade jama-
is duvidou" "O ESTADO" (17/11/46:1)

Aproveitando-se do clima gerado pela igreja, de
ampla mobilizaç~o anti-comunista, o candidato do PSD irá
basear toda a sua campanha sobre o tema do perigo comuni~
ta. Para tanto passa a se identificar com as correntes l~
deradas pela iqreja estando sempre presente nos eventos
promovidos por esta entidade.

O pacto entre igreja e PSD seria selado em torno
de um questionário composto de 8 questões elaborado "pela
Aç~o Catõlica, o qual foi r~spondido e tOinado público p~
10 candidato a governador. O teor das questões e respos -
tas é o seguinte:

19 - Como encara V. Excia." o papel da igreja cató
lica na formaç~o da mentalidade do povo cearense?
R- Como essencial por ser um dos fortes laços de
coes~o nacional.

29 - Aceita V. Excia. como necessária a ~ducação
em todos os graus do ensino religioso nas escola~
R- Sim, de acôrdo com a resposta ao primeiro que-
sito.

39 - No caso de ser eleito, compromete-se V. Ex -
cia. d proporcionar todas as facilidades as auto-
ridades eclesiáticas em favor do ensino religioso
nas escolas mantidas pelo Estado" ouvindo-se pre -
viamente, atrav&s dos respectivos diretores, para
organização dos horários a fim de que o mesmo en-
sino scjct bem distribuído no currículo?
R- Sim. ~ uma consequência 18gica das respostas
anteriores.

49 - ~ v. Excia partidário da coeducação ou, em
caso contrário, estaria disposto a não permiti-Ia
nos estabelecimentos públicos de ensino?
R- A primeira respondo n~o e à segunda sim.

59 - Como agirá no gov~rno V. Excia. referentemen
te ao jogo, encarado sob seus diversos aspectos r

mesmo os caoiciosamente denominados de "joqos ci-
enrI Eicos"?"
R- Pel~s nossas leis o jogo é uma contraven~ão
dpve ser coi~ido.

t.: - [t<., que meios c ará V. Exc i a, se deve Lança r
mie .! rim de impedir a entrada de menores em di -

. r c í.l í d: ~?
eu: pr ir o. d í.s nosi çõt;:s Loqui s vi qon-

1 = os .e1 s que se fizerem nec ssár"-- -,
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os de acordo com o ambiente, sendo porém preferí -
veis os meios educacionais (predicaç~o doutrinaçãd

79 - V. Excia. simpatiza com a doutrina 'oomunista
ou ao contrário, acha que o partido comunista é
uma ameaça à organização política atual, da unida-
de nacional e dos.sentimentos católicos do nosso
povo?
R- Não. Julgo a doutrina contrária às nossas tradi
ções católicas e o Partido, embora atualmente lega
lizado, é perigoso em vista dessa sua subordinação
a um país estrangeiro.

T
.' ,

89 - E no seu governo dará apoio ao Partido Comu -
nista?
R- Não. Cumprirei entretanto, as disposições lega-
is referntes ao assunto.

Em face das minhas respostas claras desejo me
esclarecer se posso contar com os votos dos católi
coso

(a) General Onofre Gomes Lima
" O ESTADO " 27/12/46: 1.

Com o Beneplácito da igreja a seu candidato ao go-
verno do -Estado o PSD encetaria a campanha pelo interior
cearense recebendo o apoio inflamado dos religiosos muni -
cipais que denominaram de "Defensor de nossa religião".

Diante do quadro que se desenhava, com o partido da
situação, oportunistamente explo~ando em· seu proveito a
questão surgid~ entre igreja e partido comunista a UDN co-

., ~meçaria a dar mostras de sua peOOJpaçao com o rumo que a
campanha estava tomando. Com o PSD se colocando como único
e legItimo defensor de valores tão importantes para a so -
ciedade de então como família, pátria, religião, propried~
des, todos eles 'supostamente sob a ameaça do çomunismo de-
vassador.

Outro fato constrangedor para a UDN era a ligação
que constantemente a situação insinuava existir entre ao-
posição e o partido comunista em torno da candidatura Faus
tino Albuquerque.

Esta preocupação está explicita neste trecho do
discurso do Sr. Paulo Sarazate em Sobral por ocasião da
convensão do partido naquela localidade.

"...Propagaram que o desembargador Faustino não
era partidário dos princípios da religião. A su~
resposta ao questionário da ação catôlica ai esta
entre anto, para desmoralizá-Ios completamente. Ma-
n·=esto -se o il stre magistrado de maneira ínasiva
co . ra o ~ovo ue duran e dez anos de pretenso 10 -
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vêrno católico do Sr. Menezes Pimentel, o jogo
campeou de maneira escandalosa, recebendo a pro-
prid ~olIcia importância vultosas para sustentá
10. Católicos não podem ser, pois aqueles que de -
ram apoio oficial à jogatina, condenada pela igre-
ja. No que se refere a afirmação de que a candida-
tura do Desembargador é comunista nada melhor para
desmenti-lo que a resposta aos questionários da
Ação Católica dada pelo ilústre magistrado e a en-
trevista a esse respeito que concedeu ao "O POVO".

"O POVO" (30/12/46:06).

Neste mesmo dia, em Sobral durante o banquete ofe-
recido ao Desembargador Faustino Albuquerque, dois discur-
sos seriam pronunciados, os quais denunciam nas suas entre
linhas o momento difícil vivido pela UDN. O primeiro. do
próprio Desembargador, que inicia por exaltar todo o clero
sobralense na figura do Bispo, D. José Tupinambá, enalte -
cendo suas realizações, tanto no campo espiritual como ma-
terial. A manifestação de apreço para com D. José era uma
tentativa de diálogo com o clero sobralense que andava me-
io estremecido com a UDN desde o episódio da troca de car-
tas entre D. José e José Sabóia.

O segundo discurso, pronunciado pelo Dr. Jbsé Sa-
bóia, foi o mais importante da noite, principalmente pela
clarividência com que o líder da zona Norte colocava a
conjuntura política daquele momento. Transcrevemos aqui
~penas o trecho onde é colocada de maneira clara a ques -
tão que seria o cerne de todo o conflito entre as partes
em disputa.

"Divorciados completamente do favor público,
incapazes de pleitearem do eleitorado liv.re a
prorrogação, por mais um quadriênio de um govêrno
de sangue e misérias, como o que durante dez anos
conspurcou o Ceará envergonhando-o diante do Bra-
sil e do mundo" os curijús do partido dominante
recorrerá às potências celestres para colocar o
seu candidato sob a égide,' de seu~ representantes
da terra ..

~ assim que estão explorando a religião em
seu beneficio, e por meio de intrigas obrigando a
boa fé de seus ministros a ajudá-los na campanha;
chegaram, já a dividir o mercado polItico em ho -
mens votáveis e homens não votáveis, para aponta-
rem é1í11..lf'lesoue são os correligionários da situa-
ç.:10 doru í nan t e como os únicos que poderão deter o
sufrágio do eleitorado católico.

Entre os indignos do voto, são cortados os
protestantes,. os marçons e os comunistas, sem s~

em r rem de incl ir no mesmo rol, e, pelo contra
r o, 05 a os n egralistas, corja mal ita ~
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hoje transformada em partido politico e que sâo
os mesmos que tentaram vender a pátria aos estran-
geiros e forneceram informes aos inimigos, para
que fossem afundados os nossos navios de passagei-
ros.

A questâo eleitoral, assim no Ceará se deslo-"
cou do terreno da confiança politica, para o domi-
nio da afinidade religiosa, chegando mesmo alguns
diretores da consciência católica a dirigir ques -
tionários aos candidatos, prescretando-lhes o fôro
intimo e querendo tornar-lhes responsáveis pela a-
juda que os eleitorados taxados de indignos lhes
viessem expontaneamente oferecer. Trata-se de uma
espécie nova de pecado, que os teólogos até hoje
hesitam em dirigir a culpa por obra de terceiros.

~ nesse ambiente de misérias, combatida pelas
armas ignóbeis de mentira que" vem se debatendo" e
alterando a candidatura de V. Excia.

Sob os apôdos, pretendendo atingir a consciên
cia de jurista e magistrado, são ~ás inspirações
velõdor quando a sua convivência com ideologias i-
nalsâs, que nâo seriam condenadas se os defensores
dd [6 ~udessem contar com os votos dos seus compo-
nentes, como sucede com os do~ integralistas".

" O POVO" (31/12/46:8)

o discurso teria o efeito de uma declaraçâo de
guerra, só que esta agora seria abe rt.a, nâo mais seria" in-
sinuada nas entrelinhas dos discJrsos e matéria do jornal
situacionista que a oposiçâo estava aliada ao partido com~
nista;" agora a acusaçao passou a ser feita de forma direta
e explicita.

O jornal "O DEMOCRATA" publicaria em primeira pág!
na o discurso do Or. José Sabóia, afirmando em manchete ser
~quele o mais importante pronunciamento do ano.

O jornal da diocese de Sobral "CORREIO DA MANHÃ "
publicaria em e~itori~l sob o titulo de "O Anti-Clericalis
mo do Dr. José Sabóia". A posiçâo do clero sobralense com
relaçâo ao discurso, o qual, segundo o jornal, tinha o ob-
jetivo de atacar a circular n9 64 de D. Lustosa.

~ o seguinte o teor do editorial:

"Em Sobral o Or. José Sabóia de Albuquerque a
chou de fazer côro com os inimigos da"igreja por
ocasião do banquete oferecido ao Oesembargador Faus
tino de Albuquerque. O prócer polltico da zona NO~
te, quebrando" a linha de elegância e cordialidade,
domin~nLe em tôdas as explêndidas manifestações áO
ilús re .ayistrado fez imtempestivo discurso, em
que atacou a circular 64, faltando apenas declinar
os nomes de S. Excia. Revdma Arcebispo de Fortale-
za O. tntonio de Almeida Lustosa e da Açâo Católi-
C .

P- e-se essa a..ei ra con o espiri to ic':'sa
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e anti-clerical que o caracteriza ao lado de inimi-
gos da iqreja, revelando-se dócil ao sentido apelo
dos comunistas feito por boletins.

A causa foi tão gostosa ao paladar dos verme -
lhos que o jornal comunista "O DEMOCRATA" publicou
em primeira mão e com destaque das manchetes e de
passagens do discurso qualificando-o de importante.

Publicado no "ESTADO" (08/01/47:1)

o grupo situacionista passa a atacar então com to -
das as armas de que disp6em usando mesmo de artifícios que
viessem a confundir a opinião pública como foi o fato da
manchete publicada em letra garrafais pelo "ESTADO" do dia
05/01/47, segundo a qual o "Desembargador Faustino Albuque!.
que era ine1egível e que o PSD impugnara o registro do can-
didato da coligação UDN-PPS. O texto da mat ê rí.a informava
que o PSD através do Sr. José Martins Rodrigeus, dera entra
da no TRE de um pedido de impugnação do registro do candida
to oposicionista, com base na lei eleitoral que reza ter o
candidato ligado ao serviço público federal que se desencom
patibilizar com o cargo 6 mêses antes do pleito. Como o De-
sembargador pedira apenas licença para trat arnent.o continua-
va ligado aquela entidade, logo não poderia ser eleito.

Ou ainda quando lança um manifesto de uma sociedade
que nunca havia se pronunciado anteriormente, e se cognom!
nava de 'Sociedade Amigos do Brigadeiro Eduardo Gomes'. No
manifesto que se intitu1ava "O Preço da Liberdade é a eter-
na vigilância" conc1amava os brigadeiristas a votar no p1e!
to de 19 de janeiro no General Onofre Gomes de Lima que· era
"Irmão em pa triotismo, caráter e honestidade do Brigadeiro ".
" O ESTADO" (15/01/47:1)

. .
Os dois exemplos dão uma amostra clara da tentativa

de criar uma confusão nos prováveis eleitores oposicionis -
tas; a primeira não tinha a menor possibilidade de ter fun-
damento, pois seria inconcebível que um homem conhecedorp~
tundo do código eieitoral não conhecesse suas normas; a se-
gunda era estranha, porque uma Sociedade de Amigos do Brig~
deiro, que não se pronunciara quando das eleições de 2 de
dezembro de 45 iria se pronunciar justamente agora e ainda

\

majs p3ra' d r 300io, justamente a candidatura situacionista
pois os brigadeiristas cQnsciêntes eram antes de tudo anti-
P::>D.

O Partido Comunista em várias oportunidades deixara
ra s ~recer trav~s de eu ór.ão de comunicação a sua sim-
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patia à candidatura Faustino, fato que dava .oportunidade
aos situacionistas de insinuar a ligação entre os dois pa~
tidos. O que era publicamente negado pelo Desembargador e
seu partido sempre que houvesse oportunidade. Seria final-
mente oficializado peio PCB em editorial publicado no "DE-
MOCRATA" do dia 13 /01/47 que o partido recomendava a seus
membros e correligionários que votassem no çandidato opos!
cionista sem, no entanto, ser esta recomendação um apoio
irr~strito ao programa do governo do Desembargador Fausti-
no Albuquerque.

O ato do PCB causaria um tremendo impacto nas hos-
tes udenistas, que viam com a recomendação oficial dos co-
munistas fugir-lhes as possibilidades de conquistar o~ vo-
tos católicos' do Estado. Naquele mesmo dia'a comissão exe-
cutiva da UDN ~ secção do Ceará emitiria a seguinte nota:

T
I

"A Comissão Executiva da UDN-CE em face do .a-
to do PCB recomendando oficialmente a candidatura
do Desembargador Faustino Albuquerque sente-se na
obrigação de ministrar ao público e aos nossos cor
religionários os seguintes esclarecimentos:

1 - O Candidato das oposições coligadas não teve ,
não tem, nem terá o menor compromisso político com
o Partido Comunista.

2 - Essa recomendacão foi feita à revelia do nosso
candidato que. já proclamara publicamente em entre-
vista concedida ao "O POVO", que nenhum laço ou re
lação tinha nem queria ter com o partido do Sena =
dor Luiz Carlos Prestes *
3 - Confirmando os dizeres desta entrevista o De -
sembargador Faustino, há poucos dias, declarou pe-
remptoriamente a uma comissão do PC rejeitar a vo-
tação que lhe era insistentemente oferecida por
julgá-Ia incompatível com os seus princípios cató-
licos. e com o programa das agremiações partidárias
-que o apoiamo

4- Diante de tal insistência dos dirigentes comu -
nistas em sufragarem o nosso candidato contra sua
vontade conforme eles próprios confessam em sua no
ta oficial, parece claro o proposito de nos incom=
patibilizar com o clero e os católicos cearenses ,
o que, de modo algum poderíamos permitir silencian
do sobre tão abusiva e injustificável atitude de
homen3 que tanto divergem de nós em matéria reli -
qios3, social e·política.
-jrma~ao foi feita para se contrapor à notícia vin

a no Jor~cll 11'0 ESTADO" 26/11/46 a qual informava qu
es L via fj rmado que seu partido estava disposto a

Cá 'G3t ra Faustino.
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5 - Assim, pois, rejeitamos terminantemente qual
quer uuxílio político do PC, ao nosso candidato que
por sua vez, fará ao público idêntica declaração
tão logo regresse a essa Capital.

(a) Comissão Executiva.
" O POVO" 13/01/47.

A nota do candidato Desembargador Faustino Albu
q~erque seria publicada no dia seguinte, sendo este o seu
teor:

T
, ,,.

"l':lIl face da nota o f í c í a I publicada no jornal
"O DEMOCHA'l'A"de ontem recomendando a minha candi-
datura, venho a público declarar:

1 - Mantenho minhas declarações à comissão do Par-
tido Comunista que me procurou para definir a'posi
ção daquele partido; não aceito a ,colaboração do
PCBno meu govêrno, porque sou cat6lico e pretendo
governar dentro da doutrina social da igreja, . em
harmonia com os programas fundamentais dos parti -
dos políticos que levantaram a minha 'candidatura.

2- Solidário e refletindo o pensamento da UDN- PSP
PR secção do Ceará confirmo integralmente a nota ~
ftcial da UDN pela sua comissão executiva já sufi-
cientemente divulgada pelo rádio e pela imprensa.

3 - A nota do PC se fez à minha revelia contra mi-
nhaexpressa vontade, em virtude do que legalmente
recuso o apoio do referido Partido, sejam quais
forem as consequências,para minha candidatura".

Fortaleza, 14/01/47
(a) Faustino Albuquerque
" O POVO" (14/01/47: 1) .

Tudo indica que as duas notas fortaleceram sensi -
velmente a candidatura oposicionista pondo abaixo toda te-
mática anti-comunista da campanha situacionista, que, mes-
mo dssilO, continuaria batendo na mesma tecla at~ a realiza
ção do pleito.

Em Sobral as relações entre o clero e o líder da
oposição ficaria totalmente desgastadas após o discurso de
30 de dezembro o que seria cirrado com um incidente envol-
vendo aquele líder e o padre José Inácio em plena praça p~
blica. ~ esta a versão do fato dada pelo "Correio da Sema-
na" e transcrita pelo jornal "O ESTADO" (10/01/47:1)

"O líder volemista José Sabóia desacata o Re-
verendo Pe. José Inácio.

ão se limitando a atacar, como fez em seu
discur o de saudação ao Desembargador Faustino, as
m i as autoridades eclesiásticas, notadamente
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o Sr. Arcebispo Metropolitano, por haver baixado a
c l r cu l a r 64 o clio I c udcn Ls t a n a zona Norte Sr. ;To-
s6 Sab6ia ac~ba de cometer outros desatinos desaca
t~ndo em praça pública da cidade de Sobral, o vir=
tuosissimo sacerdote Revdmo. Pe. José Inácio, figu
ra da mais alta estima do clero cearense. Ness~
sentido recebeu a noite ontem a solidariedade de
toda a população católica desta cidade".

O~ ultimos acontecimentos envolvendo a igreja so -
bralense e o líder político oposicionista levam o clero l~
cal a se definir em prol da candidatura situacionista, ge-
10 menos é o que- indica o "CORREIO DA SEMANA", órgão de c~
municação oficial da diocese de Sobral, pelo seu posicion~
mento em relação à candidatura Faustino, primeiro prestan-
do esclarecimentos ao seu público leitor que a propaganda
paga do candidato oposicionista naquele semanário não tin-
ha nada a ver com afigura de D. Jos~ que não tinha prefe -
réncias por nenhum candidato.

No entanto, aquele mesmo jornal elogiava o candida
to situacionista"que pela sua atitude diante do comunismo
agressivo, ateu e anti-nacional desasombradamente manifes-
tada em seus discursos e propaganda eleitoral e em outras
circunstâncias tem despertado a mais viva simpatia no seio
do povo"

"CORREIO DA SEHANA" (12"01/47}.

- ,
r



x o PLEITO DE 19: DE JANEIRO DE L"i?

A 18 de setembro. de 1946 foi promulgada solene-
mcn t.o .:1 on s t í t.uí.ç âo e o país volta, então, a sua norma-
lid~de constitucional.

O ano de 1947 viria reacender as disputas polí-
ticas. Primeiro devido ser este um ano eleitoral no
qual iria se disputar os gov~rnos locais, assemblêias e
prefeituras. Por outro lado este período é marcado por
urna violenta perseguição ao partido comunista,tanto por
parte do 90vêrno, como de outras co rrent es de iponião o
qual termina por ser posto na ilegalidade em 1947, ten-
do todos os seus parlamentares cassados os seus manda -
tos. l,:cjitjrn;'llltL!nteconquistados. Na verdade, era o par-
tido comunista o único a fazer oposição maciça ao goveE
no Outra. Os udenistas dividiram-se em duas alas, uma
das quais se aproxima do gov~rno preconizando apoio ir-
restrit0. Para Carone (1980:9), esta uniã6 entre PSD e
unN tem corno fim último" tentar, de acôrdo com o.goveE
no, impor limites a uma abertura mais ampla" jã que, pa

/ra os representantes das oligárquias e dos grupos finan
ceiros, <J.smedidas liberalizantes não podiam ir muito
longe como queriam alguns setores mais proqressistas da
sociedade. t este fato que leva a câmara, invocando pr~
tensas irregularidades no registro do programa do Part!
do Comunista perante a justiça eleitoral, a declara ~lo
fora da lei e d cassar os mandatos de seus deputados.

A 19 Je janeiro de 1947, realizaram-se as elei-
ç6es, o que, de certa forma, irã mostrar que a base po-
lítica do paIs ainda continuava a depender do coronel e
sua gente, os mesmos que sustentavam os antigos Parti -
dos Republicanos estaduais de antes de 30, s6 que agora
estavam juntos, continuando com as vantagens do poder.~
penas em graus diferentes o coronel, com o seu poder 10
cal, continuou dominando a política, sem dúvida sem a
força de antes, mas com força suficiente para manter o
SeU La t i f ur.ct io .

Os res~]tad6s eleitorais confirmaram que o PSD
- uo:~ - P'I'R l'r rn os t rê s ma í ores partidos políticos do

aís. Com exceção de alguns Estados onde partidos pequ~
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nos tinham grande força local, como ~ o caso do PSP em
sâo Pnulo, onde a figura de Ademar de Barros domina a
po l ít.I c« do 1::stado. Nos demais ;'~stadosse confirma a in
bdtividôde desses Partidos.

Dezoito dos vinte Estados brasileiros elegictffi
c~ndidatos a governadores desses Partidos, isoladamente
ou em coliqaç6es. O PSD elegera seis governadores: Par~
Ri o Grande do Sul, Pernambuco, Alagoas, Rio Grande do
Norte, Môto Grosso. A UDN cinco: Piaui, Ceará, Paraíba,
Minas e Goi~s~ O PTU um: Maranh5o.

Sete Estados tiveram governadores eleitos em co
liqaç6es partidárias: Amazonas UDN-PTB, Santa Catarina
Ri.o de Jélrlt~i.ro e So rqi.pe - PSD-VrB, Bah í.a , Espírito Sô~
to - UDN-PSO, sâo Paulo PSP-PSD, e o paran5, que teve o
c.md í da to do HU' eleito, foi o único Estado no qual uma
ddS tr~s ayremlaç6es nâo esteve presente.

0.



VO'l'l,Çií.O CERI\L PARA GOVERNADOR POR PARTIDO

P A R T I D O N9 %

147.911 54.28
124.852 45.82

272.493 100.00%

N9 %

272.493 97.23
3.136 1.12
2.875 1.03
1. 753 0.62

280.257 100.00

UDN

PSD

Total

Volos v51idos
Votos Brancos
Votos nulos
Secções anulndas
'I'o t a L
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Das 28 zonas eleitorais em que se divide o Estado o
candidato da UDN ganhou em 16 zonas enquanto que o candida
to do PSD sanhou em 12.

VOT~ Pl\HA GOVERNADOR NA ZONA NORTE POR ZONA

I::LEI'rORAL E POR PARTIDO.

P A R T I DOS

:~ONI\ ELEl'l'ORAL UDN %% PSD % TOTAL

[l.:tpifJ0Ca
~rateús

6.A54
6.954
6.786
7.009
7.767
7.011
8.825

JI)Ú

~':íl1 j',t:-fj,'>(llv)

uruburet:mu

Sobral
Grilllja

51.00
65.95
57.73
58.55
54.94
38.96
68.76

6.506
3.590

..
4.96&
4.961
6.369

11.032
4.009

49.00
34.05
42.27
41.45
45.06
61.41
31.24

13.360
10.544
11.754
11.970
14.136
18.043
12.834

100.00
100.00
100.00
100.00
100.00
100.00.
100.00

Totrrl. 51.206 100.0052.27 41.435 44.73 92.641

Fon t.e : '1'.l' , E. - CE

.: :l~'-·,.l .i' t:Jt.,,}) d'UDU qéU1hou - Foc t.o.Icza (3 zonas), ;-lá.ran,rua

.' I C L.'.dd I, t{u.::>Sél-:;, Jaguar ibe , S. Paupeu, 19uatú, Lavras da Mangab i-

1'.3., I ~r.lteús I Ipú I s..~oBenedito, Uruburetama e GRanja.
O p' ,- 11 u:-:té, Case ...~'81, Aracatí, Qui; eranobim, Tco , ,,'sséc

ra Q e JuazelIO.
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EL~,1\O PI\RA SENADOR POR CANDIDATO E POR PAR'rrDO

C A N O IDA T O

'l'otal

PARTIDO N9 %

UDN 135.225 48.20
PSD 111.323 39.68
PTB 18.867 6.75

8.344 2.98
5.015 1.79
1.753 0,69

280.527 100.00

M~nuel do Nasc.F. Tãvora
Prancisco M. Pimentel
Cesar CaIs de Oliveira

Votos Brancos
Votos Nulos
Secçoes anuladas

Fonte: T.R.E. - CE

Das 28 zonas do Estado o candidato da UDN venceu
em 20 zonas sendo 17 no Interior e nas 3 da Capital. Ma-
ranguape, Quixad~, Aracati, Russas, Jaguaribe, Senador
Pompeu, IguatG, Lavras da Mangabeira, MIssão Velha, Ita-
pipoca, 'I'a uâ , Crateús, Ipú, são Benedi to, Urubure Lerua

Granja, Crato.
O PSD em 8 zonas: Baturité, Quixeramobim, Ieó,

Assaré, Sobra1, Milagres e Juazeiro do Norte.

PLEITO DE 19 DE JANEIRO DE 1947

!..,! ,]'] (,:1\0 p.7..J!\ SrNADOR NA ZONA NORTE POR ZONA ELEITORAL E
POR PARTIDO

I P A R T I nos TOTAL
:"), 1\ ELE I TORAL ---~-----:---~--:---~--'---:---

UDN % PSD % ?TB % N9 %

:~ipoea 6.786 1.25 6.376 48.16 781 0,59 13.240 00.00
~ 6.572 S.02 3.GOS ,29.73 ~)31 5.25 10.108 100.00

6.724 -S.01 4.817 41. '15 51 0.44 11.592 100.00
ro 6.81)4 8.45 4.899 4] .'53 2 0.02 11.795 100.00

~.83:1.. 3.~2 G28 4.65 13.501 10Q.00
"l c . 98 1.12 17.736 100.00- ..J .



~I'O DE 19 DE JA EIRa DE 1947

Gl::H,L PARA o LEGISLATIVO ESTADUAL POR PARTIDO

P f\ R 'r I D O N9 %

lI)1.-10 D~Jl\ocrâ lica Nacional 101. 175 37.30
Pnrtjdo Sacia]. Democrãtico 104.528 38.54
Parlido Social Progressista 43.554 16.06
Partido r.omunista Brasileiro 12.579 4.64
Par~ido 'rrabalh. Brasileiro 2.653 0,97
1>d rt i do dc I~e p . P9l?_u_l_a_r 6_._7_5_3 2.-','-4_9__ ~_

Total 271.242 100.00

ton tc : T.H.E. - CE

QUOCIENTE ELEITORAL

\]0:0::5

v51idos
branc0s

271.242
3.680

Votus

N9 de vagas -
274.922

45

Quociênte eleitoral: 6.109

De ac6rdo com quoci~nte eleitoral, as 45 vagas ,
pa ra o 1_giS 1.3. tivo estadual, foi dividida entre os se
0uinLe5 partidos: PSD, UDN, PSP, PRP, PCB. O PTB foi o
\1. r co p i rr t r lo q uo 1130 a t i.nqLu o quociente eleitoral.

Os l.uqares para e st.a legislatura foram as sím d l.s

,).;11 - 19* , UDN - lG, PSP - 7, PCU - 2, PHP - l.

T'\~-;:o~nir do í.s Luq ares pelas sobre s de vo

..
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DA l REPRESENTAÇÃO
,

------------ -~-- ._----
~-('~·.c OD~'7-0~ "',.1\ J - ',-, ~ 1 .L LJ ~ 1 'J

NCCL.:::OI:L::ITOR.:-.:'"

.
_~9 : r-------------+-----------+--------------------------------._----------~--~~--+--------+-----~~-

José valdcnar de Alás.tara e Silva PSD Cruburetama-2754/Quixadá- 1641 .4.Q5 ! 22.33
;~3.:ter sã ca':3.1Cé'..tltE: PSD R.l.SS2S - 1.108 1.1.:;8 !I ;~ .• ~13
t'r2':.>:lin C-0n:iii'1G,2'\-l':_ PSD RÜSS2S-2.338/ Jaguaribe- 12Q) 3.(29 c:'

.10'- ~ I.1- -:1'1....es PSD Tauá - :3.432 ::.438 I 9C. • 2r;
;"arsifa Earraso PSD Sobra:"-1416/S.Be.nedi.to-731/Ipú-c\3"7 2.6f.4 I 71.c:.~
Pé1~lo de ;,zteica Sa:cfc.rd PSD Sobral - 2. 880 2. 5ôJ \ 7C). ~.8
Vicente JI.l.l;usb Fer'r eL'3 Lirra PSD Lavras-21851 10S - 762 2.947 82.30
Jos~ Fi1om~~o Ferreir~ Gomes PSD 1tapipoca - 3.203 3.283 93.46
Raimundo Re.nato de Alme.ida Braga PSD S.PClr!1peu- 914 I 19uatú - 1.492 2.406 71. 20
Alrní.r Santos Pinto PSD !-1a.ran·quape- 2.360 2.360 70.32
Osires Porrtes PSD Sobral - 1.884 1. 884 58. 86
!1a'1UelCarlos GoL'Veia PSD 1quatú - 2.885 2.885 90.41
'Iülson' Gonçalves PSD Crato - 2.350 2.350 73.85
Joaauim de Figuerêdo Correia PSD Lavras - 1.365 / 10S 1390 2.755 87.46
\1aldery Maqalhães UC1Ô3 PSD l'1aranguape - 809 1 Aracati 831 1.640 53.88
Francisro Ferreira da Ponte PSD Crateús - 858 1 Sobral - 457 1.315 46.16
l:!ilberto Barroso PSD 1tapip::>ca-1648 1 Ipú - 827 2.475 89.51
R.~.i.r:lundoQueiroz Ferreira PSD Cascavel - 2.128 2.128 88.59
José l\.ristáteles C-.ondim PSD Uruburetama - 1.836 1.836 76.60
~ntonio perilo de Souza Teixeira UDN 1tapipoca - 2.797 2.797 64,03
Adail Barreto Cavalcante t.rn 19uatu - L 9691 Fortaleza - 1.092 3.061 70.84
viur.íIo Recria Aguiar tJIN Grar.ja-2.454/S. Benedito - 1013/ 1pú-640 4.107 95.51
·:LJ.I1uelComes Sales t.rn 1tapipoca - 3.540 3.540 88.81
.JosÉ Rarros Torres de Me'lo t.rn Diversificado, obteu votos em tod.as zoras
/urtorií.o Barros dos Sant.os UDN Crateús - 1.627 1. 627 48.73
;';anuel Vil~aldo Fide l,guiar UDN Sobral - 2.237 / Granja 731 2.968 92.17
'osé Eretides I'-1a.rtihs' t.rn Uruburetama - 2.855 2.855 91. 01
: .âr.ío da Silva Leal UDN 19uatú - 2.379 2.379 77.90
[,:anuel de Cast.ro Silva UD~ QuixaCá - 1.147 1 Russas - 1.700 2.847 93.62
Adornar do t\3.ScimeJto Fc rnandes Tãvora UDN Jaguaribe - 1.0~7 1.047 34.71
('rijalva Fe.....rreirada CC.3ta UDN são Benedito - 2.043 2.403 80.80
~.c::::astião Cavalcante UDN Juazeiro - 154c / Milagres - 820 2.369 84.85

-----_._---- ---0--------
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3.')"A
3.427
3.37
3.3
3. )l
3.1 1
3.] 82
3.130
3.0411
2.84
2.7 c:

2.402
2.397
4.3 8
4.321
4.300
3.98
3.505
3.339
3.220
3.137
3.0S
3.041
3.016
2.974
2.7J2

....

---------------_..:...---------~---------------_ .._-------------------------------------~
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",:, tar í.nhc ~:a.sOO:·.~:é:-as
-mndo ;...ris:'ides !~_:,',eiro

,
--'"' ..

.'j s:: ~;_ \'.: _',~ - 1.007 / :",i.lasrE:~ - :\ll
!C2~:'=-EZé~ - 1.(13
'::e'=:"-:':l F\:-:, _,: - l.Y62

1.515 :'4.5° ?7 •
1.6í: (.(}.4~ 2.7 9
1.C1E? -;C.4( 2.5fG
3. ~j:\E E:L.í: j 32..J.

3.269 n.6f . 52~
2.15° 71.8' ') f) ~ •-'. I.,; ..,

2.30=' '79.4 (J 2.é);
l. 92" 73.9(; L. \Oé
1.2(·C. 46.52 2 . ..I9C.
1.3E 62,76 2.0êS·
3.785 88.13 4.295

14~ 84.70 876
l.070 83.59 1.280

3.00G
Gré::' ~:. - 3. 2·:,?
-=.a;.:i,' - 2.15',
SCJlê~-::':)r ro:·~'>f-'c.: - l. 7U 3 / 105 :.c 5
r:\,.ü~:?.-S2 - 1.929
::Jr:.2._ez.:-, - 1.2r.:,
La·.'r"~' da:·:~:~ ::-~iYa - 1.311
For-~lez2 - 3.7&5
Fort;:;leza - 742
Sobrêl-591 / Ipú-274 / Granja-205

PS~

PCB
FG3
PR?

..."..------,J ._--{~ ,
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.». - \1,: l,'!,',','\n:s om: T\'fU/\RA 1 DE P()I~!\1A DECJ:O;TV/\ NO

l'LEL'l'O D1:: 1947

,"1 ,'.,íll!I,llllld I).:-trduplelto de 9 de 'janeiro de 1'.)47 v~

I i : I' ',-'lI-,';O St::ll dúvida, uma ampla mobilização anti-comunis-'
; ; " ~~~.t '( l , i(Jr~ji.l com o objetivo de ocupar os ('~~pa -

';'-'d I", "~,I'i '-, ,:,) ')i'~ r ar i .s do cearense ante a, presença do p<..lr-
,.:( \',,",111'\ "t·;, .u I Lz udo e atuante, e mais tarde enc apaó a

........'.\) I "1.:1 l' .;llU'lcionjsta (PSD) que faria do anti-comunis

1",-) l,.LvII.! pr i ucjpa I de sua campanha a disputa eleitoral.
I'('j o c!::ILJI.l:~ c.le que dispomos podemos afirmar que a

I , I,~ ,.I I J ; d,1<i\' 11<1 t ....•irno s dê votos não .Eoí, a esperada pelas

L0r<'ÜS muis r e t. roq.rade s da classe dominante do Estado.
PI' i.II,l'.i (O ~,or(j\ie o centro da luta se desenvolveu pe

l r : ,-,.r'll' r.lc '!"V,:((ldUUr, portanto, onde havia maior empenho
.: 1.; 1',,1 L ·s li t i<j:lllt.C:' em .it í nq í r O seu objetivo final que

~r~ ollLer a nr~ferancia do eleitorado cat6lico do Estado .

Com êstL! fim o partido situacionista utilizou como mecanis

mo para denegrir o adversârio foi o de acusâ-lo de comunis

t. ou L2vantar susp~itas maliciosas a respeito da posição

'ideoJõgica do concorrente. No entanto acusaç6es désse tipo
t i ve r.un eleito neutro no resultado do pleito, jâ que o ca~
di d:\1r. opo s í.r-i on i s t a venceu-o com uma larga margem de votos

l!.l \lrd.:~nl ,-h·~ .~3.OS<) a ma í s que seu concorrente.

Segundo, a vit6ria expressiva do candidato oposi

cionist~ na cal)ital e zona Norte do Estado - a excessão de

~~Ol\Ll1 - loc ..ú:, onde se desenvolveram de modo mais aceso a
ui suu t .i , cont ,1:1.10 pa r a í S'-;O com, t3 presença da igreja atra -

v~s do clero o urganizações como a Ação Cat6lica, cIrculos
)per~tri,()s, un r..o de MCl\,~oSCatólicos, unidos em franco apoio

'rCrC~lr), a oposjçâo conseguiu eleger o seu candida

t.o (l va.j a de t.or ce i r o senador, vencendo o candidato si tua -
.:-'lOllist,l (~rn2(1 zonas eleitorais das 2R em que se dividiam o

Estado, dAlnonstrando de forma categ6rica que o tema de cu -

r.ho idl-'Gl()'l) (';') dt's('nvolvido na campanha não foi capaz de

',llI~-;(lt li .nos n,~s reservas privativas de que d í spunha o can-
.. i

I J I')

resullàdo

"." . ( . Ildl'':':' ,) 10 j í s La t í.vo foi o teor particularistada
..lU I t U~, n .oce d í ment.o que pode ser ve r í, fi C.1.

r edência eogrâfica da re -



v u.: (kd lmj L,tdas

No caso
L' ~j) ('0,1\ 104. ::-)~_:B

1_: iJi'~ COl'l lU 1. 175
CJ a r COlrl 43. 5 ')4

v.-r í 1"1 c"

e privativas.
d3 legenda est~dual a primazia coube ao,
(38,54~b) dos votos, seguido de perto ~J81<t

(37,30%), o PSP colocou-se em terceiro lu
(16 I () 6 'J,) na preferência do eleitorado. Já

c p.c.n. com J2.1)7~J (4,()Li',;) ficaria ern quart.o lugar, e por
.::. J t; i r:1o o PHF (Xli n o , -; r~3 ().4<) ':,) dos vo tos .

D~ ~c6rJ0 com distribuiç~o da legenda a represen-
t.acao estadua.L.h cou ass í.mparti lhada:

PSD COlO 19 deputados, dois dos quais eleitos pe -
Ias sobras de votos em virtude do partido ter obtid.o o
maior nGmero de logendas. AUDN com 16 repres~ntantes, o
PCB com 2 e o PRP 1.
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.. I (" n 0J (' I, LJ : ; !\ ()

sobre
11",' :').1" I.;,."'j Vclll<J'111,.: o qu.rcí r o po Lí

i .. I ,I., :·l.'ntc.u, [;\1 .!U~ Li i c- l' ~s!:jt.:nciill as Illf'~smúS

~:. . .. ,

I, ,);.: I'; " :,',1'-' '11'(' ,.'I;U(1 ,~. ;l() an.r l í s ta do p~

! : _,1.\ •. ~: '.. L,'.,( ,,\ )L'l-:,J ~,ll.~'ncid ddS mc smus lideranças no
(;,01:;,11') deI • i.,-J'polrti.Cil local, t ant.o na s í tuac ao quanto

I.' ',,""<,1·.' i(',' ;.i ,,' ~,lt.:!~':;C;C:flClú as an t i qas formas de chefia po-
Lli ;,:;" .i,: '_;.,Li,.l:Llr,( CJ.dS~;I('il do co r one l Lsrno com a utiliza-

'.:ct', (11. .t lu.i:, I "'lL()~'d.tS (' rJl~(lU(mOS ch c f es politicos que se

<:iOaptdr.Jlll ou S0 .uuo Ldar am a, nova conjuntura politica v Lqen

':"C. 'I'a n r o ~'i.l u I, ',;1) como opo s iÇ:30 anelaram para o e1 i tora-

,T sl:'Juncio '.l., '1l'. ..•.Ldl;~; t r ad i c i onar í. disputando à preferência

,ic'::l l'lt~1 t~,[·'!,; .c.,.;!·,u1.ndoestilos s emeLhan t es ressaltando de
f o r r.i.i cl..ll<i' . !'ll'itn ('o!l:;(:rvador dos qr upos em dLspu t.a ,

1',t.·V"J. ':;('I'llI a i ncí a os particularismos r eq i onn i s ou

1uc....J.J :, " -nur«: I .lIll lI) .1 incxi s tênciél de! conteúdo pr oqr atuâ ti co
L' l(!t:,)l,')(;ii.'(; (!,)~; o.rr t í.dos .

l\ I;lli.t ck' c'b.::rinição por pa r to dos partidos de um
,'t'li( t'u.lIU'I, '-Iv urna posi c ao Ldco Lôq i ca que marcasse a· sua

~:,.!:":lI", ; .t.r: .'~. "'l. ',1, u-os todos no mc.smo es t àq io poLí t i co .

f'I<1 \/"rd iCll' c,~,:; oa.r t i dc», funcion c.im como rótulos, ut i.

.i,· ;,; 'I L ". o u p(llitic,i~ i nd iv i du.r l rncnt e , té)d,)o'3

\'.'-'~ I;"~ "ÍIll., (.)lllr~çêÍ.o tJdrticuL.J)J.sta, que cuidam de for

1l.IC ou ull""'ill',l'nli'll' suas próprias reservas eleitorais, de
!"~ubill:.ar· V:":Uo, Uê ufetividade, ,de simpatia, os de órbita
ldllli l.Jar c: os p:';sslveis votos dos anu qos dos amigos. Pelo

r\í:no:·; eOlli r'c..'.l c 11.;'H; ao s deputados elei tos para a Assembléia
L.:r ,:-; dt.ll/:t -l, l.',·i/ pod o=s e afirmar que todos, com r a ra s C"X

'..." ,_ '~, ll·.:\fl'\, .;U~,,; l e í ç ào pr í.mor di a Lmerrt e à man í pu Laç ao dos.

:',,! t ~ .,0"';,) most.r ou+s e que é fundamental que grupo
.... _,~.t: k: , ...;,I e nham sob .5eu cor. Lrô 1e o poct •...; - t..::\~
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1:1, UC;J~1\FIA

:,1."11.1. : '\\l't:t!i,1 .Io , - 1\ rl'('rJ~it l~ o nome-tu No NUl'

,';,lf, f)dulo, L:d. Cl.ênci.:1s Humanas, 1980.

') ,
_\

I .:

,? i _~,l'~'_,L!:,:,:,':_.r::,E() l,;ujiollal e o Problema

,ii ::", !"'Il-j~,." I':d. l Iuoi Lo o , lCJ7fi

,,' I \'()l.- 1 , 'i,~I

Rio dr- .Ja-

Janelro,
, I .i lJ 7 ~' .I .·1

'.' , ...
• , J 1 . ~,l.tr:·- l..-: c'·or~~l·l.(:;()es da Vldél na Po l i t.f c a n a F'Cl

-
i . I l. t ',. - ,L '"C ,1,:,,('[ 1'0, r-:d, F. C;. v.

"') 'I
:.. :.\. ! !/U 1 . .'. 'I' ~:' I .t.>,

)1 ",L','J1.d ue j,~,;tuJo J'oJJ,lic,) - 1)\;;'-- --~.-.--_.~.... ~._.-
",I. I;i': l J f 1 (J ~O •

no Brasil - S~o Paulo, Ed. Aliu

,\ \,!udrLa Re oúb I í c aA- _

1976.
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12) ,1 \ 'J, I ::~,l" r t 1\.

L' J I : (- J l' •.: I I ~;\.~I l :I í c.

.i J -)

, , i. I il

L ~ •

~I • j ;~\ I

t.' .I.",.,),

'ho de Janeiro, Ed.

I ., t. J ,) 1),', ld<'l'id t"11 ,-tr'i ,) no N01"d0..;tc' do.. __ . -.J:. , _. _

i ,i J:'ernan

S~o Paulo, Ed. Nacional, 1979.
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in ?erna~do Henr~nue Cardoso e Carlos E. Martins
. 1 ) ") J' t . ,-,-. j -'l S-o o:) 10qan.1.Z(lCores _. !__~__~_-,(~~~:_.-:'-:>O~:.~~L ,I.u<? - • a 1_ au. ,

Na c.i.on a L, 1'::)79.

(Or

Ed.

'. \ !,l' I:' J,~ '-\é;UL,a':osta I ~_~:- ..o s de ['ailllJ i.d n.: I .

r- ; ,,·1 ;, J , ;, i. I; C)!.; i. 1 ; .rrr.r , ]::J :3() .

,jo li. Cz! 1.- JOSe) 2 C~JL,)S E. r-ia r t.t ns (Org.)-

~riu PdUJO, Ed. Nacional, 1979.
política

F":'í'T2mdü ilC'l.C.L.lL11! (dr.lo~-;o t.l Cer l o s E. Martins (O:..-q.)
.

i.'olIt.ic.l t, :.~('('I.i~d,.ldl.'. _. S;tO Pddlo, Ld . Na c í.on a L, 197~).

JO} POR'fELLE, HLl'-ll;e:~~- fi C0Tlcei to de lIey-emonia em Grélnsci "

31) OL,E:rW)~, M.:.triét t zau r a Pe r c i r a de - ti O Co ron e Lí.smo numa

111 u?rnrc-tac.'ão Sociolog i ca ti i n Bis tóri cl Geral da Ci
v1.li.!.<l\,;ão Brêlsilei.r..'t, Tomo Til, O Br a s í L Republicano,

l',J VOIW18, E~~trutuLI de: l'oclt'.!r e r~conomia (pp 153

j\I'J; - ~--:'é:t(. P,Julo, Lrl . Ojfel, 1.975.

:lJ '--'-"---'-- O [\1z"nnc,nismo [.,_",,:('.J 11.:1 Vi/12, PoJItlca Brasileira

:>':::j l':I~,.:.ut ;;;,;:) , o smundo [;vanYt.:dista - .!2es0nvolvimento do Nor-
J.:.!~;t.t2~- DL:l';)J!I.)!..-;tic,) (~ Sugt-.;stOl::S de Política - in He-

V L!:i ta FC0n,::'m 1.c;:, do -";ordes te, Fortaleza I BNB, 1g 79.

197')
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,-i()j~.,;;Il~;U'l'ILIZ.\DOS COMO FONTE:

Out urro a Dezembr o N9s: 5.302 a 5387

, P()~:.l 11

1,
~,

üO
\,
,'-'
I

;,í,,', <.A·.: .. ',·1'.-' - uc~ :2 ór: .Larie i.r o a 31 de Dezembro - N9s: 5.397
,10 t').} 2 )

•• !:(. d.; I~I-iu _. L:(': 2 Jé- Janeiro a 31 de Dezembro - N9s: 5.732

.. _ .1-- l',,;'; - (l<..: .J ç1L. .Jane í.r-o a 29 de Dezembro - N9s: 5.455

" ,:;, i"': - ,-:2 ,;;nt..:iro a Dezembro - N9s. 1785 ao 2.115.

\.'1 j,: ."):;, -- iH .• ~lli.'lO :.1 Do zemb r o - Nys: 29 <10 120

! '.'. ;.,[c; 1')-;í - L.i d:-. <.: l r o - 1 9s: 121 ao 133
ao 27()

. -. ): \' .-
, 1 ,. J • ~ ~ tI)

>
'I'~ I ,;:I:,r.1. f·:I~GTONAL Ei::t~rr\)I{l\L

[\1. ::~ •..lI.:... '.lj)ld·açOes f:i.nais da eLc í ciio d(~ lCJ45 para

~l.u.:ll te: Uu l<:..~piíbl J c.i , Senado e Câmara Federal - Res u1ta-. ~\

! '- . r. ! .

:·L.".I.;, '!'c' l{e,SUillO f í na L elas e l.e içoe s de 1947 para Go-

'/cj-::<-lU-,Y J- I~St:d':::'0, YJ Senador e Legislativo Estadual.


